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PROJETO DE LEI N°

do proc. n°Q l 20 I
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Assistente i^^amçntar 

RFISjg

PL
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&

plnstitui o ensino de música na Rede Municipal de 
nsino e dá outras providências. ”

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA:

Art. 1° Fica instituída como matéria extracurricular o ensino de música na Rede 
Municipal de Ensino.

Parágrafo Único - As escolas municipais de São Paulo oferecerão aulas de música 
instrumental, a título de atividades complementares ao currículo, observadas as 
seguintes condições: ___

I - espaço apropriado, sem prejuízo das demais atividades regulares da escola; 19
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II - a elaboração de projeto específico que integre o projeto pedagógico da escola;

Art. 2° A Prefeitura do Município de São Paulo deverá contratar professores 
especializados nesta disciplina.

Art. 3° A Secretaria de Educação em conjunto com a Secretaria de Cultura 
disponibilizarão os instrumentos musipais necessários.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente leiíTTíT lias,
contados a partir de sua publicação. .. |

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4685 www.camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Assistente
RF wfjféztSftUSUSajU MwmS&S3wJ»aaBwW»e3BWeM»*,

54° GABINETE DE VEREADOR ZÉ TURIN

Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas sè necessário.

Sala das Sessões,

PalácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4685 www.camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
54° GABINETE DE VEREADOR ZÉ TURIN

JUSTIFICATIVA

íb pv. lQ_<fe 20 V]-

KARIA
Asr.bíont

RF

RADE
«íiíar

A música é uma linguagem universal que abraça os sentidos, sensibiliza o cotidiano e 
floresce a memória. E desta forma complementaria os conteúdos das aulas ministradas.

O objetivo do projeto é oferecer acesso aos estudantes de todas as classes sociais e 
níveis escolares, desde o ensino fundamental, colegial e nível técnico o acesso à música 
instrumental, na rede municipal.

Hoje em dia existe claramente uma carência de cultura nos cidadãos brasileiros. Este 
projeto não visa resolver todos os problemas, mas sim, ser uma oportunidade de levar 
aos nossos estudantes a música instrumental brasileira, que ainda é pouco explorada.

A música é uma importante ferramenta pedagógica para auxiliar as crianças em seu 
desenvolvimento, a prática da educação musical está relacionada à cultura e aos saberes.

A falta de acesso ao conteúdo musical e a disciplina desencadeou a carência de 
profissionais capacitados na área em nosso município, sendo certo que o acesso à 
musica acarretará a criação de profissionais habilitados, bem como ampliará o rol de 
oportunidades profissionais aos alunos.

Conto com o apoio dos nobres pares para aprovação desse projeto.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4685 www.camara.sp.qov.br
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> CÂMARA MUNICIPAL DE

< jT SÃO PAULO
rapei pc

do processo n° 01 -PL 110 de 2017,

Papel para informação, rubricado como folha

(a).................................................

Kardec
Assist

Andrade
isníaf

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

^3zFEVz 2017
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

•- TA / ,I»»2O^Z^Í

Bruno Luccnetti 
Técnico Administrativo

RF. ll.45p\
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Folha _p__________
Proc/’01-110 / 2017 

1Bruno Lucchetti 
' RF 11.455

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0110/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

I •' i

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e

bases da educação nacional;

- Lei Federal n° 11.769, de 18 de agosto de 2008, que altera a Lei n° 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, para dispor sobre a 

obrigatoriedade do ensino da música na educação básica;

- Lei Municipal n° 15.892, de 07 de novembro de 2013, que estabelece o ensino 

obrigatório de Música na Rede Municipal de Ensino e dá providências correlatas.

- Decreto Municipal n° 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 

Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades 

educacionais da Rede Municipal de Ensino.

- Decreto Municipal n° 54.792, de 27 de janeiro de 2014, que regulamenta a Lei n° 

15.892, de 7 de novembro de 2013, que estabelece o ensino obrigatório de Música na 

Rede Municipal de Ensino.

, - PL 555/08, que institui o ensino de música na rede municipal de ensipo e dá outras 

providências;

- PL 586/09, que estabelece diretrizes para a inclusão da iniciação artística nos 

Centros Educacionais Unificados - CEU e dá outras providências.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL00110/17- pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

F _______
F -110/2017

runo Lucchetti 
RF 11.455

A pesquisa constatou que, apesar da existência da Lei n° 15.892/13, que estabelece o 

ensino obrigatório de Música na Rede Municipal de Ensino, o PL em análise dela se 

diferencia em diversos pontos. Com efeito, a referida Lei Municipal dispõe sobre a 

obrigatoriedade do ensino de música em geral na grade curricular regular, enquanto 

que o presente PL 110/17 pretende estabelecer um ensino de música instrumental que 

vá além desse ensino regular, como uma atividade complementar ao currículo regular, 

e focado especialmente no ensino instrumental. Desta forma, não incide o disposto no 

inciso IV, do art. 212 do Regimento Interno.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 17 de março de 2017.

OAB/SP 232.414

Christian: lebib Lienert

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Folha fi 
Pi-oa/n 01-110/2017

5runo Lucchetti 
RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

A pesquisa constatou que apesar da existência da Lei n° 15.892/23, que estabelece o 

ensino obrigatório de Música na Rede Municipal de Ensino, que versar sobre a mesma 

temática, o PL em análise dela se diferencia. Com efeito, o PL 110/17 pretende o 

ensino de música instrumental a titulo de atividade complementar ao currículo, desta 

forma, não incide o disposto no inciso IV, do art. 212 do Regimento Interno.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fls. 04. ' '

São Paulo, 17 de março de 2017.

iaina Trindáde vornT Eberlin 

rocuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414

Christiana Samara Chebib Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

, I

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0110/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional;

- Lei Federal n° 11.769, de 18 de agosto de 2008, que altera a Lei n° 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, para dispor sobre a 

obrigatoriedade do ensino da música na educação básica;

- Lei Municipal n° 15.892, de 07 de novembro de 2013, que estabelece o ensino 

obrigatório de Música na Rede Municipal de Ensino e dá providências correlatas.

- Decreto Municipal n° 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 

Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades 

educacionais da Rede Municipal de Ensino.

- Decreto Municipal n° 54.792, de 27 de janeiro de 2014, que regulamenta a Lei n° 

15.892, de 7 de novembro de 2013, que estabelece o ensino obrigatório de Música na 

Rede Municipal de Ensino.

- PL 555/08, que institui o ensino de música na rede municipal de ensino e dá outras 

providências;

- PL 586/09, que estabelece diretrizes para a inclusão da iniciação artística nos 

Centros Educacionais Unificados - CEU e dá outras providências.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL00110/17 - pesquisa
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07/03/2017 L9394

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996,

(Vide Decreto n° 3.860. de 2001)
(Vide Lei n° 10.870. de 2004)
(Vide Adin 3324-7. de 2005)

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

(Vide Lei n° 12.061. de 2009)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

Da Educação

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil 
e nas manifestações culturais.

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em 
instituições próprias.

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluido pela Lei n° 12.796. de 2013)

TÍTULO III

Do Direito à Educação e do Dever de Educar

htlp://www. planai lo.gov.br/cci vi I _03/l ei s/L9394.htm 1/30
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07/03/2017 L9394

Art. 4° O dever do Es.~uo com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:

I onsino fundamentai, obrigatório o gratuito, inclusivo paro os quo o olo não tivoram ooosoo na idodo próprio;
II progressivo oxtonsão do obrigatoriodado o gratuidade ao onsino médio;
U—univoroalizaçôo do onoino médio grotuito;--------- -—(Rodocôo dodo polo Loi n° 12.061, do 3QQ9J
+W------- otondimonto óducocional ospocializodo gratuito aos oducondoo com—noooooidodoo ospooioio,

profereneiolmonto na rodo rogulor do onoino;
IV" atondimonto-gratuito om oroohoo o pró oooolos ào crianças do zoro o soio anoo do idodo;

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da seguinte
forma: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 20131

a) pré-escola; (Incluído oela Lei n° 12.796, de 2013)

b) ensino fundamental: - - (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013) .

c) ensino médio; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei n° 12.796,
de 2013)

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 20131

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na idade
própria; (Redação dada oela Lei n° 12.796, de 20131

V • acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às 
suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e 
permanência na escola;

VUi—atendimento -ao eduoando-no-ensino fundamental público^ por meio de programas suplomontaroo do
material didátioo-esoolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

- VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação dada pela Lei n° 12.796,
de 2013)

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de 
insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

X - vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda
criança a partir do dia ém que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 11.700, de 20081,

Art. 5° O acosso ao onsino fundamental 6 diroito público subjotivo, podondo qualquor cidadão, grupo do-cidadãos,
ossooiagão oomunitória, organização sindioal, ontidado do olasso ou outro logalmonto oonstituída, o, ainda, o Ministório
Público, acionar o Podor Público para exigi Io.

Art. õ2 O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de 
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, aipda, ctq 
Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei n° 12.796>de2ÕT

§ 19 Competo ooo Eotodoo o ooo Munioípioo, om rogimo do colaboração, o oc

§ 1S O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: 
12.796, de 2013)

eeistênoia-do União^

(Redação dada peta Lei njo

população om idodo oocolor poro i i-fondamentol,- i-jovens odultos^uo^.o e-nãc^
Ln íD

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultdS^qu 
concluíram a educação básica; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)

s naoo
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II - fazer-lhes a chamada pública;

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurara em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as 
prioridades constitucionais e legais.

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, 
na hipótese do § 2° do art, 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente.

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, 
poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de 
acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6° É dovor dos pois ou rosponsávois ofotuar o matriculo dos monoros, a partir dos soto anoo do idado, no
onoino fundamental.

Art. 6e É dovor dos poio ou rooponoávcis ofotuar o motríoulo dos monoroo, o portir dos oois onoo do idado, no
onoino fundomontol.---------- -—(Rodooõo dodo eefa Lei n9 11.114, do 2605}

Art. 6a É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 
(quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)

Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal.

TÍTULO IV

Da Organização da Educação Nacional

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino.

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas 
e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

Art. 9° A União incumbir-se-á de: (Regulamento)

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos 
Territórios;

íll - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua 
função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;

IV-A ^estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e 
procedimentos para identificação, cadastramento e atendimento, na educação básica e na educação superior, de alunos 
com altas habilidades ou superdotação; (Incluído pela Lei n° 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;
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VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, 
em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos 
sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei n° 10.870, de 2004)

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e informações 
necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que 
mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem 
assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos 
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de 
educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de 
educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

VI—assegurar o onoino fundamental e oferecer, com prioridade, o onoino módio.

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem,
respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.061. de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709. de
31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os 
às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a 
atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de 
competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e 
desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 31,7,2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor 
com ele um sistema único de educação básica.,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/tei5 .htm 4/30 M
at

ér
ia

 P
L 

11
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

24
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2019 17:20:22.

 fls. 13

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/tei5


07/03/2017 L9394

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do . sistema de ensino, terão a 
incumbência de:

I - elaborar e executar suã proposta pedagógica;

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;

VH—informar oo paio o rooponsãvois sobro o froqüência-e-o rondimonto doo olunoo, bom como sobre a oxooução
de-nua proposta podagógica.

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, sobre a
frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; (Redação
dada oela Lei n° 12.013. de 2009)

VIII - notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante
do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do 
percentual permitido em lei. (Incluído pela Lei n° 10.287, de 20011

Art. 13? Os docentes incumbir-se-ão de:

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

III - zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados 
ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação 
básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os integram 
progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de 
direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: (Regulamento)

I - as instituições de ensino mantidas pela União;

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados-e do Distrito Federal compreendem:

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada;
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IV - os órgãos de edu- ,ão estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federai, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela iniciativa 
privada, integram séu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal;

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: (Regulamento) (Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: (Regulamento)
(Regulamento)

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas 
físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo;

lí—comunitárias, assim ontondidao ao quo soo inotituídoo por grupoo do possoao físicas ou por uma ou maio
pessoas- juridioas, inclusive cooperativas- -de—professores o alunos que incluam na sua ontidado mantenedora
roprosontantos-da-comunidado;
----------H—oomunitários,-assim entendidas oo quo sõo instituídas por grupos do-possoos físicos ou por uma ou moio
possoao juridioas, inclusive cooperativas do pois, professores c olunoo, quo inoluom em suo ontidado mantenedora
roprooontontoo do comunidade; —------------(Rcdocõo dodo polo Loi n911.183. do 2008)

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais
pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora 
representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020. de 2009)

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV - filantrópicas, na forma da lei.

tItuLo V

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

CAPÍTULO I

Da Composição dos Níveis Escolares 

Ari. 21. A educação escolar compõe-se de:

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;

II - educação superior.

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formaçSS c omunfc? 
indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posterior rs. °
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Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular 
de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma 
diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos 
situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a 
critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras 
comuns:

1—o oQrgohorória mínimo onuol-sero do oitooontoo horoo, diotribuídoo por um mínimo do duzentos diao-do ofotivo
trabalho oocolar, oxcluído o tompo rosorvodo ooo oxamos finais, quondo houvor;

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas para o ensino fundamental e para o ensino médio,
distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, 
quando houver; (Redação dada pela Lei n° 13.415, de 2017)

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de 
desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir formas de 
progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de 
ensino;

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de 
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 
quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo 
rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do 
respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para 
aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e 
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

Porágrofo únioo. A cargo horário mínimo anual de quo troto o incioo I do caput devofá oor progroooivamonto
ampliada, no onoine-médio, poro mil o quotrooontao horas, obsorvodas as normos do respectivo oiotoma de ensino o do
ooordo oom os dirotrigos, os objotivoo, oo motoo o os ootrotógioo do iroplomontapõo ootabolooidoo no Plono Nooional do
Educação.---------- (Incluído pola Modida-Provisória n° 716, de 2016)

§ 1° A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do caput deverá ser ampliada de forma progressiva, no 
ensino médio, para mil e quatrocentas horas, devendo os sistemas de ensino oferecer, no prazo máximo de cinco anos, 
pelo menos mil horas anuais de carga horária, a partir de 2 de março de 2017. (Incluído pela Lei n° 13.415, de
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§ 2a Os sistemas de ensino disporão sobre a oferta de educação de jovens e adultos e de ensino noturno regular, 
adequado às condições do educando, conforme o inciso VI do art. 4a. (Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017)

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o número de 
alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das características 
regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

Art. 26. Oo ourríoulos--do onoino fundomontol o módio dovom tor uma boso- -nooional oomumr-a-ecr
eomptemontodo, om codo oistomo do onoino o ostobcleoimonto oocolor, por umo porto divorsificodo, oxigido poloo
earaotorísticos rogionois o looo*s-da-soeiododo, da oulturo, do economia o da cliontolo.

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)

§ 1° Os outriouloo o quo so roforo o caput dovom abrongor, obrigotoriomonto-, o estudo da língua portuguesa o da
matemática, o oonhooimonto do mundo físico o natural o do realidade sooial o político, oopooiolmonto do Brasil?

§ 19 Oo ourríoulos o quo oo roforo o capet-devem-obrongor, obrigotoriomonto, o ostudo da línguo portuguoco o
do motomátioa, o oonhooimonto do mundo fíoioo-o-naturol o da roolidodo sooial o polítioo, oopooialmonto do Ropúblioo
Fodorotivo do Brasil, oboorvodo, no oduooçõo infantil, o diopooto no-eh. 31, no onoino fundomontol, o diopooto no art.
32, o no onoino módioro-disposto no art. 36.----------- ffiedaeão dada polo Modida Provisória n° 746, do 2016)

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da 
matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil.

§-2° O onsino da arto constituirá oompononto curricular obrigatório, nos divorsoo níveis da oduoação-básiearde
ferma-a promover o dosonvolvimento-cultural dos alunos.

§—2a—O onoino do orto.-ospocialmcnto cm suas oxproQSÕoo regionais, constituira compononto curricular
obrigatório-nos-divorsoo nívoio do oduoaçõobásica, do formo o promovor o dooonvolvimonto cultural dos alunos-----------
(Redaeão dada polo Loi n° 12,287, do 20404

§—22—O onoino do arte?—oopooialmonto om ouao cxproooõoo rogionaio, constituirá compononto curricular
obrigotório da oduooçõo infontil-o-do onoino fundomontol, do formo o promovor o dooonvolvimonto oulturo! doo
olunoo.----------- (Rodocão dada oola Modida Provisório n° 746, do 2016)

5 20 O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório da educação básica. (Redação dada pela Lei n° 13.415, de 2017)

§ 3° A oduooçõo física, integrada à proposta podagógica da oocola, ó compononto ourricular da Educação Básico,
ajustando oo òo faixas otárias o às oondiçõos do população oooolor, sondo faoultotivo nos ourooo noturnos.

§-3e A oduooçõo física, intogroda-ó proposto podagógica da oooolo, ó compononto curricular obrigotório do
Educação Básica, ajustando oo òo fawas-otariao o òs oondiçõos do população oocolorrsondofacultativo noscursos
noturnos.----------- (Rodacão dada pola Loi n° 10.328, do 12.12.2001)

§ 3e A oduooçõo fíoica?-intograda ò proposta podagógica da-eseola,- ó compononto curricular obrigatório da
oduooçõo básico, sondo suo prático facultativo oo aluno:---------- (Rodooõo dado oola Loi ng 10.793, do 19.12.20034

§-32—A oduooçõo física, integrado ò proposto-pedogógioo do osoolo, ó oompononto ourrioulor obrigotório do
oduooçõo infantil o-do-onsino fundomontol, oondo-sua-prátioa facultativa oo aluno:-------------(Rodooõo dodo pola Modida
Provisória-np-746.-de 2016)

§ 3a A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)

I - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído pela Lei n° 10.793, de
1°.12.2003)

II - maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)

III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da 
educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12,2003)

IV - amparado pelo Decreto-Lei rft 1,044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793, de
1°.12.2003)

V - (VETADO) (Incluído oelá Lei n° 10.793, de 1°. 12.2003)
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VI - que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a 
formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia.

§ 5° Na porto diversificado do currículo será incluído, obrigatoriamente, a-portir da quinto série, o ensino-do polo
menos uma língua estrangeira modoma, ouja osoolha ficará o oorgo da comunidade escolar, dontro das possibilidades
do inotituição.

§ 5° No ourríeuto-do onoino fundamental, soró ofertada a língua ingloso o partir do sexto ono.------------- (Rodacão
dada pola Medido-Provisória n° 746, do 2016)

§ 5a No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, será ofertada a língua inglesa. (Redação
dada pela Lei n° 13.415. de 2017)

. § 6a A músioa-devoró oor oontoúdo obrigotório, mas não oxolusivo, do oompononto oumoulor-do quo trato o § 2e
deste artigo.---------- (Incluído polo Loi n° 11.769, do 2008)

§ 6a As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirão o componente curricular 
de que trata o § 2a deste artigo. (Redação dada pela Lei n° 13.278. de 2016)

§ T6 Os ourríouloo do onsino fundamental o módio dovom inoluir os prinoípios do-protoçôo o dofooo oivil o o
educação ambiental do formo integrada ooo oontoúdoo obrigatórios.----------- (Incluído polo Loi n° 12.608, do 2012)

§——A ■Bose-Nooionol Comum Currioulor-disporá sobro os tomas transversais quo podorõo oor incluídos nos
ourríouloo do quo trato o oapufe-------------- (Rodacão dada pola Modida Provisória n° 746. de-29-16

§ 7a A integralização curricular poderá incluir, a critério dos sistemas de ensino, projetos e pesquisas envolvendo 
os temas transversais de que trata o caput. (Redação dada pela Lei n° 13,415, de 2017)

§ 8° A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar integrado à 
proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais. (Incluído 
pela Lei n° 13.006. de 2014)

§ 9a Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança e 
o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caput deste artigo, 
tendo como diretriz a Lei na 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), observada a 
produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)

§ 10. A inoluoão do novos oomponontos ourriouloros do ooróter-obrigotório no Booo Nacional Comum Currioulor
dopondoró do aprovação do Conoolho Naoional do Educação o do homologaçãe-polo Ministro do Estado da Educação?
ouvideo-o Conoolho Naoional do Soorotárioo do Eduooçõo—Consod-e o União Nacional do Dirigentes do Eduooçõo
Undimo.------------- (Incluído pola Modido Provisória-n—746, do 2016)

§ 10. A inclusão de novos componentes curriculares de caráter obrigatório na Base Nacional Comum Curricular 
dependerá de aprovação do Conselho Nacional de Educação e de homologação pelo Ministro de Estado da 
Educação. (Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017)

Art. 26 A. Nos ostabolooimontoo do onsino fundamental o módio, oficiais o partioulorosH^fnQ oo obrigotório o
onoino sobro História o Cultura Afro-Brasileira.--------- (Inolutdo polo Loi n° 10.639.-do 9.1.2003)

§ 1e O oonteúdo-pregramótico o que se refere-o caput dooto artigo incluirá o ostudo da História do Afrioa e dos
Afrioonos, o-luto-doo nogroo no Brasil, o oultura-negro brooiloira o o nogro na formação da oooiodado nooionol,
resgatando a oontribuição-do povo nogro nas-áreas-social, econômica o político pertinontos o História do Brasil.---------
(Inolutdo polo Loin° 10.630, do 0.1.2003)

§ 2a Oo oontoúdoo roforontoo a História o Cultura Afro Braoiloira oorão ministradoo no âmbito do todo o currículo
OGColar.-em oopooial nas órooo do Eduoação Artíotioo o do Literatura o Historio Brosiloirao.----------(Incluído-polo-Let-n5
10.639, do 9.1.2003)

§ 3Q (VETADOS----------- (Incluído pola Loi n° 10.639.■ de-Qr-I^OO^

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, toma-se 
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).

§ 1a O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que 
caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da 
África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro 
e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, 
pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).
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§ 2a Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 
brasileiras. (Redação dada oela Lei n° 11.645. de 2008).

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao 
bem comum e à ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações 
necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona
rural;

II - orgánização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às 
condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de manifestação 
do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que .considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de 
Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. (Incluido pela 
Lei n° 12.960. de 20141

Seção II

Dá Educação Infantil

Art.-29. A oduooção-infontil;-primeira etapa da educação báoioo, tom-oomo finalidade o dooonvolvimonto integral
daoriança ató coio anoc do idado, om eous aspootos físico, psicológico, intolootual-e-sociali-ooroplementando a ação
da família o da comunidade.

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral 
da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n° 12.796. de 2013)

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

tí—pró osooíasr para-as-crianças do quatro a seio anos do idado.

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.796. 
de 2013)

Art. 31. Na educação infontil o avoliação far-se-á mediante acompanhamento o registro do sou dosonvolvimonto,
oom o objetivo do promoção, moomo paro o ooosoo oo onoino fundamental.

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns1 II III 
pela Lei n° 12.796. de 2013)

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sempop cBeti
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796. de 20131 "n ®

1-1 c"
II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (dufeentas>) das d

trabalho educacional; (Incluido oela Lei n° 12.796. de 2013) 3-
Ln <1>

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) hdrjs /ara
jornada integral; (Incluído pela Lei n° 12.796. de 2013)

O
l-V

O
/^017
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IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% 
(sessenta por cento) do total de horas; (Incluído pela Lei n° 12,796, de 2013)

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da
criança. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

Seção 111

Do Ensino Fundamental

Art. 32. O onoino fundamontol, com duroçõo mínimo do oito onos, obrigotório o grotuito no oooolo públioa, toro por
objetivo o formoçoo bóoioo do oidodõo, mcdíonto:

Art. 32. O onoino fundomontol, oom duroçõo mínima do oito anoo, obrigatório o grotuito no-osoolo públioo o portir
dos ooio onoo, torá por objotivo o formação básica do oidodõo modionto:------------- (Rodocâo dodo polo Loi n° 11.114, do
2006)

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se 
aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação dada oela Lei n°
11.274, de 2006)

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da 
escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em 
que se fundamenta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que 
se assenta a vida social.

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos.

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o regime 
de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino.

§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

§ 4° O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da 
aprendizagem ou em situações emergenciais.

§ 5a O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das crianças e 
dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei na 8.069, de 13 de iulho de 1990. que institui o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído oela Lei n° 11.525, de

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do ensino 
fundamental. ílncluido oela Lei n° 12.472, de 2011).

Art. 33. O onoino religioso, do matríoulo facultativo, oonstitui disciplino doo horários normais das ooeolos públioao
do onoino fundomontol, sondo oforocido, som ônus poro os oofros públiooo, do ooordo oom os proforônoioo
manifestados pelos alunos ou por couo responsáveis, om oarátor:

í—confessional,--do acordo oom a opção religiosa do oluno ou do sou responsável, ministrado por professores ou
orientadores roligiesos-proparadoo o crcdonoiadoo polas respectivos igrejas ou entidades religiosas; ou

H—intoreonfossionol, rosultanto do acordo entro ao diversos ontidodos religiosas, quo oo responsabilizarão polo
elaboração do rospootivo programa.

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade 
cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada oela Lei n° 9,475. de
22.7.1997)

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino religioso 
e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. ■ (incluído pelá Lei n° 9.475. de
22.7.1997)
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§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a 
definição dos conteúdos do ensino religioso. ílncluido pela Lei n° 9.475, de 22.7.1997)

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de 
aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola.

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas nesta Lei.

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de 
ensino.

Seção IV

Do Ensino Médio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o 
prosseguimento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser 
capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da 
autonomia intelectual e do pensamento critico;

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com 
a prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e objetivos de aprendizagem do ensino médio, 
conforme diretrizes do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas do conhecimento: (Incluído oela Lei
n° 13.415, de 2017)

I - linguagens e suas tecnologias; (Incluído oela Lei n° 13.415, de 2017)

II - matemática e suas tecnologias; (Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017)

III - ciências da natureza e suas tecnologias; (Incluído Dela Lei n° 13.415, de 2017)

IV - ciências humanas e sociais aplicadas. (Incluído pela Lei n° 13.415. de 2017)

§ 1a A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do art. 26, definida em cada sistema de ensino, 
deverá estar harmonizada à Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir do contexto histórico, econômico, 
social, ambiental e cultural. (Incluído pela Lei n° 13.415, de 20171

§ 2- A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino médio incluirá obrigatoriamente estudos e práticas 
de educação física, arte, sociologia e filosofia. (Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017)

§ 3a O ensino da língua portuguesa e da matemática será obrigatório nos três anos do ensino médio, assegurada 
às comunidades indígenas, também, a utilização das respectivas línguas maternas. (Incluído pela Lei n° 13.415.
de 2017)

§ 4a Os currículos do ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo da língua inglesa e poderão ofertar 
outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo com a disponibilidade de 
oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de ensino. (Incluído pela Lei n° 13.415. de 2017)

§ 5a A carga horária destinada ao cumprimento da Base Nacional Comum Curricular não poderá ser superior a mil 
e oitocentas horas do total da carga horária do ensino médio, de acordo com a definição dos sistemas de ensino. 
(Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017)

§ 6a A União estabelecerá os padrões de desempenho esperados para o ensino médio, que serão referência nos 
processos nacionais de avaliação, a partir da Base Nacional Comum Curricular. (Incluído pela Lei n° 13.415, de

§ 7a Os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do aluno, de maneira a adotar um 
trabalho voltado, para a construção de seu projeto de vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e 
socioemocionais. (Incluído pela Lei n° 13.415. de 2Õ17)
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§ 82 Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação processual e formativa serão organizados nas 
redes de ensino por meio de atividades teóricas e práticas, provas orais e escritas, seminários, projetos e atividades on­
line, de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre: (Incluído oela Lei n° 13.415, de 2017)

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção modema; (Incluído pela Lei n° 
13.415, de 2017)

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem. (Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017)

Art. 36. O currículo do onoino módio oboorvorá o diopooto no Soção I dostoGopítulo o oo ooguintoo dirotrizos:
I dostaoará o oduooçõo toonológioo báoioa, a oomproonsõo do oignifioodo do oiônoia. doo lotroo o doo ortos; o

prooooso histórico do transformação do sooiodado o do oulturo; a língua portuguesa ooroo instrumento do oomuniooção,
oooooo oo conhocimonto o oxoroício-da oidodonio;

II odotorá motodologioo do onsino o do avaliação quo ootimulom o iniciotivo doo ootudontoo
UI—oorá incluída umo língua ostrangoira modomo, oomo disciplina obrigatório, oscolhida pola oomunidado

oooolor, o uma segundo, om caráter optativo; dentro doo dioponibilidadoo da inotituição.
IV— sorão inoluídao a Filosofia o a Sociologia oomo disciplinas obrigatórias om todas os oórioo do onoino

módio.---------- (Incluído polo Loi nQ 11.684, do 2008)
Art. 36.—O ourríoulo do onsino módio oorá oomposto polo Booo Nooional Comum Currioular o por itinorórioo

formativoo ospooífioos, a-sorom definidos polos sistemas do onsino, com ênfase-nas ooguintoo óroos do conheoimento
ou do atuação profissional:------------ (Rodaoão dada oola-Modida Provisória n° 746. do 2Q4€)

I—linguagens-------------(Rodaoão dada pola Medida Provioório n° 746. de 20161
W—motomátioa;-----------(Rodooõo dada pola Modido Provisória n° 746. do 2Q4£)
UI—ciônoioo do noturozo;-----------(Rodocão dada pola Modida Provisória-n° 746. do 2016)
IV oiônoioo humanasse----------- (Rodacão dada oola Modida Provisória n° 74& do-2046)
V— formação tóonico o profissional.------------- (Inoluído oola Modida Provisório n° 746. do 2016}

Art. 36. O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum Curricular e por itinerários 
formativos, que deverão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância 
para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber: (Redação dada pela Lei n° 13.415, de 2017)

I - linguagens e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei n° 13.415, de 2017)

II - matemática e suas tecnologias; (Redação dada pela Lei n° 13.415. de 2017)

III - ciências da natureza e suas tecnologias; (Redação dada oela Lei n° 13.415, de 2017)

IV - ciências humanas e sociais aplicadas; (Redação dada pela Lei n° 13.415, de 2017)

V - formação técnica e profissional. (Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017)

§ 1° Oo oontoúdos, as motodologiao o oo formos do avaliação oorão organizados do tal forma quo ao final do
onsino-módio o oducondo domonstro:

j—domínio doo prinoípios oiontífiooo o toonológiooo quo prooidom o produção modomo;
U—conhocimonto das'fermos oontomporânoao do linguagem;
III—domínio dos oonheoimontoo do Filosofia e de Sooiõlógia necessários oo exeroíoio da oidadania;-------------

(Revogado pola Loi n° 11.684, do 20081
§ 1° Oo oiotomoo do onoino podorõo oompor oo oouo curríouloo oom booo om maio do umo ároo provioto noo

incisos I a V do caput:--------------(Rodacão dada pola Modida Provisória-n° 746. do 20464

§ 1S A organização das áreas de que trata o caput e das respectivas competências e habilidades será feita de 
acordo com critérios estabelecidos em cada sistema de ensino. (Redação dada pela Lei n° 13.415, de 2017)

I - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 13.415, de 2017)

II - (revogado); (Redação dada oela Lei n° 13.415, de 2017)

§ 2° O onoino módio, atondida o formação goro! do-oducondo, podorá' proporá lo-paro-o-oxeroício do profiosõoo
técnicas-.--------- (Rogulamonte)------- (Regulamente)------ (Regulamente) (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2Q08)

§ 3° Oo ourooo doonsino módio torõo oquivolônoio logol o habilitarão ao prosseguimento do ootudoo.
§ 3° A organização das ároos-do quo trata o caput o doo roopootivoo oompotônoioo, hobilidadoo o oxpoototivao

de aprendizagem, definidas na Baso Nacional Comum Curricular, oorá feita de aoordo-eom-eritérios ootabolooidoo em
oodo oiotoma do onsino:-------------- (Rodacão dada oola Modida Provisória n° 746, de-2G4€)

§ 32 a critério dos sistemas de ensino, poderá ser composto itinerário formativo integrado, que se traduz na 
composição de componentes curriculares da Base Nacional Comum Curricular - BNCC e dos itinerários formativos, 
considerando os incisos I a V do caput. (Redação dada pela Lei n° 13.415, de 2017)

§ 4° A preparação gorai paro o trabalho 0, facultativamonto, a habilitação profissional, podorõo oor dooonvolvidoo
nos próprioo ostobclocimontos do onsino módio ou om cooperação com instituições especializadas om educação
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profioaionok (Revoaaüo oela Lei n° 11.741, de 2008)
§ 59- Oo-ourríouloo do onoino módio dovorõo oonoidoror o formação intogrol do oluno, do maneiro o adotar um

trabalho voltado poro o. oonotrução do oou projoto do vido o poro a oua-formação noo ospootoo cognitivoo o
oocioomooionois;-conformo-dirotrizoo dofinidas-polo Miniotório da Eduooção.------------ {Inoluído oela-Medida Provisória-ft5
716, do 2016)

§ 6° A oorga horária-dostinodo oo-oumprimento-da-Baoe Naoional Comum Cumoular-não podorá cor ouporior a
mil o duzontoo horas da carga horária total do onsino módio, do ooordo oom a definição dos sistemas do onoino.
(Incluído pela Medida Provisória n° 716, do 2016)

§ 7? A porto divoroifioado doo ourrículoo do quo trata o caput do art. 26, definido om oodo oiotoma do onoino,
dovoró ostor integrado ò Boso Nooional Comum Curricular o sor ortiouloda o partir do oontoxto hiotórioo, ooonômioo,
oocial, ambiental o cultural.----------- (Incluído oola Modida-Provisória f>°-746r-do 20461

§ 89 Oo ourriouloo do onsino módio inoluirõo, obrigotoriomonto, o ostudo do língua inglooo o podorõo ofertar
outras-línguas ootrangoiroo, om carótor optativo, proforoncialmonto o osponhol, do aoordo oom o dioponibilidodo do
oferto, locais o horórioo dofinidoo poloo oiotomoo do onoino.------------- (Incluído polo Modido Provioório n° 746. do 2016)

§ O9 O onoino do língua portuguesa o motomátioa oorá obrigotório noo troo anoo do onoino módio.---------------
(Incluído polo Modida.Provisório n° 716. do 2016)

§ 10. Oo oiotomao do onsino, modianto disponibilidado do vagao na rodo, possibilitarão ao oluno oonoluinto do
ensino módio-cursar, no ono lotivo oubooquonto ao da oonoluoão, outro itinorário formativo do que4rata o-caput.-----------
(Incluído pola Modida Provisória n° 716, do 2016}

§ 11-. --A-orit6rio doo oiotomoo do onsino, a oforto do formação o que-sO' refero--o-inciso V do caput
oonsíderofé------------- (Inoluído polo Modido Provioório n° 716, do 20161

I—o inclusão de experiôneie-prótieo-de-trobolho-no-ootor produtivo ou om-ombiontos do simulação, ostoboloocndo
porcorias- c fozondo uoo, quondo aplicável, do instrumontos ostabolooidos polo legislação oobro aprondizogom
profissional: o (Inoluído polo Modido Provioório n° 746, do 2046)

y—a possibilidade de conoossõo do certificados intermediários do qualificação para o trabalho, quando a
formação for estruturado o organizada om otapos com torminolidado.------------(Inoluído pola Modida Provisória n° 746r-de
2016)

§ 12.—A oforto do formoçõoo oxporimontoio om órooo quo não oonotom do Catalogo Naoional doo Curooo
Téoniooo dopondorá, paro ouo oontinuidodo, do rooonhooimonto polo roopootivo Conoolho Estadual de-Eduoação, no
prazo do trôs anos, o da insorção no Catálogo Nacional dos Cursos Tóonicoo, no prazo do oinoo anos, oontadoo da data
do oforto inicial do formação.---------- (Inoluído polo Modido Provisório n° 716. do 2016)

§ 13. Ao oonoluir o onoino médio, oo instituições do onoino omitirão diplomo oom validado nooional-que-habilitoró
o diplomado oo prosseguimento doo ootudoo om nível ouporior o domoio ourooo ou formoçõoo paro oo quoio o
oonoluoão do onoino módio soja obrigatório.--------------(Incluído pola Modido Provioório n° 716, do 2016)

§ 14. A União, om ooloboroçõo oom oo Eotodoo o o Diotrito Fodorol, ootobeleooró-os-padrõoo-do dooomponho
osporadoo pora--o- onoino módio, quo-serão-roforôncia-nos-procosses-nacionoio de-avaliação;- oonoidorodo o Booo
Nacional Comum Currioular.------------ (Inoluído polo Modida Provisória n° 716, do 2Q16)

§ 16. Alóm das formos do organização proviotoo no art. 23, o onoino módio podorá oor organizado om móduloo o
adotar o oiotoma do oréditoo ou diooiplinao oom torminolidado oopooífioo, observado a Booo Naoional-€omum-€urrioular,
a fim do estimular-o presseguimento-des-estudos.----------- (Incluído pola Modida-Provisória n9746, do 2016)

§ 16. Os conteúdos cursados durante o ensino médio poderãoser convolidodos para aproveitamento do créditos
no onsino-ouporior, opóo normotizoçõo do Conoolho Nooional do Eduooção o homologoçõo-polo-Ministro-do Estado do
Eduooção.------------- (Inoluído polo Modido Provisória n° 716, do 2016)

§ 17.—Poro ofoito do oumprimonto do oxigônoioo ourriouloroo do onoino módio, oo oiotomoo do onoino podorão
roconhocor, modianto regulamentação próprio, oonhooimontoo,—ooboroo,—hobilidadoo o oompotônoioo, modianto
diforontos-formao do comprovação, como:-------- -—(Incluído pola Modido-Pf9visória-n°-746, de 2016)

I—demonstração pratico;---------- (Incluído oola Modido Provisória n° 716. do 2016)
H—oxporiôncia do trabalho supervisionado ou outro oxporiônoia adquirida fora-do ambiente-oseolar;----------------

flncluído-eola Modida Provioória n° 746, do 2016)
ty—atividades do educação tóonioo oforooidos om outroo instituições do onoino;--------------(Inoluído oela Modida

Provisória n° 716, do 2016)
IV ourooo oforooidos por oontroo ou programas ooupooionais;-------------- (Incluído pola Modido Provisório n° 746?

do 2016)
V—ootudoo realizados om inotituiçõoo do onoino nacionais ou ootrangoiroo; o--------------- (Incluído polo Modida

Provisória n9 716, do 2016)
VI—oduooçõo o diotôncio ou oduooçõo prooonoiol mediada por toonologiao -(Incluído pola Modida^

Provioória n° 716, do 2016)

§ õ2 Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de vagas na rede, possibilitarão ao aluno con 
ensino médio cursar mais um itinerário formativo de que trata o caput. (Incluído pela Lei n° 13.415, de^Olf

-n
§ ô2 A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação com ênfase técnica e profissional çonsitterai 

(Incluído oela Lei n° 13.415, de 2017) n
O

I - a inclusão de vivências práticas de trabalho no setor produtivo ou em ambientes de simulaçãoUSst^êfc 
parcerias e fazendo uso, quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legislação sobre^prendi; 
profissional; (Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017) —
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II - a possibilidade de concessão de certificados intermediários de qualificação para o trabalho, quando a 
formação for estruturada e organizada em etapas com terminalidade. (Incluído oela Lei n° 13.415. de 2017)

§ 72 A oferta de formações experimentais relacionadas ao inciso V do caput, em áreas que não constem do 
Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, dependerá, para sua continuidade, do reconhecimento pelo respectivo 
Conselho Estadual de Educação, no prazo de três anos, e da inserção no Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, no 
prazo de cinco anos, contados da data dé oferta inicial da formação. (Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017)

§ 8a A oferta de formação técnica e profissional a que se refere o inciso V do caput, realizada na própria 
instituição ou em parceria com outras instituições, deverá ser aprovada previamente pelo Conselho Estadual de 
Educação, homologada pelo Secretário Estadual de Educação e certificada pelos sistemas de ensino. (Incluído pela 
Lei n° 13.415. de 20171

§ 9a As instituições de ensino emitirão certificado com validade nacional, que habilitará o concluinte do ensino 
médio ao prosseguimento dos estudos em nível superior ou em outros cursos ou formações para os quais a conclusão 
do ensino médio seja etapa obrigatória. (Incluído pela Lei n° 13.415, de 2017)

§ 10. Além das formas de organização previstas no art. 23, o ensino médio poderá ser organizado em módulos e 
adotar o sistema de créditos com terminalidade específica. (Incluído oela Lei n° 13.415. de 20171

§ 11. Para efeito de cumprimento das exigências curriculares do ensino médio, os sistemas de ensino poderão 
reconhecer competências e firmar convênios com instituições de educação a distância com notório reconhecimento, 
mediante as seguintes formas de comprovação: (Incluído pela Lei n° 13.415, de 20171

I - demonstração prática; (Incluído pela Lei n° 13.415. de 20171

II - experiência de trabalho supervisionado ou outra experiência adquirida fora do ambiente escolar; (Incluído 
pela Lei n° 13.415. de 20171

III - atividades de educação técnica oferecidas em outras instituições de ensino credenciadas; (Incluído pela 
Lei n° 13.415. de 2017)

IV - cursos oferecidos por centros ou programas ocupacionais; (Incluído pela Lei n° 13.415. de 2017)

V - estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou estrangeiras; (Incluído oela Lei n° 13.415. de

VI - cursos realizados por meio de educação a distância ou educação presencial mediada por tecnologias. 
(Incluído pela Lei n° 13,415, de 2017)

§ 12. As escolas deverão orientar os alunos no processo de escolha das áreas de conhecimento ou de atuação 
profissional previstas no caput. (Incluído pela Lei n° 13.415, de 20171

Seção IV-A

Da Educação Profissional Técnica de Nivei Médio
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 20081

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação geral do 
educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11.741. de 20081

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional poderão ser 
desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em 
educação profissional. (Incluído oela Lei n° 11.741. de 20081

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas:
(Incluído pela Lei n° 11.741. de 20081

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741. de 20081

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio. (Incluído pela Lei n°
11.741. de 20081

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei n°
11.741, de 20081

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional
de Educação; (Incluído pela Lei n° 11,741, de 2008I

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11.741. de 20081
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III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. (Incluído pela Lei
n° 11,741, de 20081

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nivei médio articulada, prevista no inciso I do caput do art. 36-B 
desta Lei, será desenvolvida de forma: flncluído pela Lei n° 1Í.741. de 2008)

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado de 
modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, efetuando-se 
matricula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008)

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se matrículas
distintas para cada curso, e podendo ocorrer: flncluído pela Lei n° 11.741. de 2008)

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; (Incluído
pela Lei n° 11.741. de 2008)

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; (Incluído 
pela Lei n° 11,741, de 20081

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao planejamento e 
ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n° 11,741, de 2008)

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando registrados, terão 
validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. (Incluído pela Lei n° 11,741. de

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada concomitante 
e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, possibilitarão a obtenção de 
certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma 
qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008)

Seção V

Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de 
estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os 
estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante ações 
integradas e complementares entre si.

§ 3a A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação profissional, na 
forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008)

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional 
comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames.

CAPÍTULO III

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 11.741. de 2008)

Art. 30. A educação profissional, integrada án diforontoo formas do educação, ao trabalho, õ oiônoia o à
toonologia, conduz- ao permanente desenvolvimento do aptidões para a vido produtiva.-------------------(Regulamento)
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■ (Regulamento!------ (Regulamentei
Parágrafo único. O aluno motrioulodo ou ogrosso do onsino fundomontol, médio o superior, bom como o

trabalhador om gorai, jovem ou adulto, oontorá oom o possibilidade de acesso á eduoação profissional;

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, integra-se 
aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. 
(Redação dada pela Lei n° 11.741. de 2008)

§ 1a Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos, 
possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nível de 
ensino. (Incluido oela Lei n° 11,741, de 2008)

§ 2a A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei n° 11.741, de

I - de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008)

II - de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 20081

III - de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de

§ 3a Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, no que 
concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes 
estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. (Regulamento!
(Regulamento! (Regulamento!

Art. 41.0 conhecimento adquirido no oducaçõo profissionol, inclusivo no trabalho, poderá sor objeto do avaliação,
rooonhooimonto o oortifioação para prosseguimento ou conclusão do estudos.-----------(Regulamento! (Regulamento!-----
(Rogulamontol

Potágrofo-únieo:-Qs-diplomoo do cursos do educação profissionol do-nívol médio, quando rogistradoo, terão
validado nacionol. (Revogado pela Lei n° 11.741. de 2008!

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá ser 
objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. (Redação dada 
pela Lei n° 11,741, de 2008!

Art. 42. -As-oscolas técnicos o profissionais, alóm dos sous cursos-regularos, oforocorão cursos ospooiois,
abortos à oomunidado, condicionado o matríoula à oapaoidado do aproveitamento o não nooossariomonto ao nivol do
osGOlaridado.------ (Regulamente!-------- (Regulamente!

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, oferecerão 
cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não 
necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela Lei n° 11.741. de 2008!

CAPITULO IV

□A EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 43. A educação superior tem por finalidade;

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo;

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e 
para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do melo em que 
vive;

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da 
humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente 
concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do 
conhecimento de cada geração;
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VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, prestar 
serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios 
resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, mediante a formação e a 
capacitação de profissionais, a realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de extensão 
que aproximem os dois níveis escolares. (Incluido pela Lei n° 13.174. de 201 St

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (Regulamento)

t—cursos seqüenciois por compo do saber, do diferentes nívoio do abrangênoia, abertos a candidatos quo
atondom ooo requisitos estabelecidos poloo instituições do onsino;

I - cursos sequenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos que 
atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio ou 
equivalente; (Redação dada pela Lei n° 11.632. de 2007).

il - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido 
classificados em processo seletivo;

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das 
instituições de ensino;

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino.

Poràgrofo únioo. Os rooultodos do proooooo seletivo referido no inoiso II do caput deste artigo oorõo tomados
públiooopotoa-instituições do onsino ouporior, sondo obrigotório o divulgoçõo do roloçõo nominal doo cloooifioodoo, o
roopootivo ordom do cloooifioaçõo, bom oomo do oronogromo doo ohomodoo poro motriculo, do acordo oom os oritórioo
poro proonchimonto doo vogas constantos-do-respoetiveeditol.----------- (Incluido polo Loi n° 11.331, do-2886)

§ 1°. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão tomados públicos pelas 
instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos classificados, a respectiva ordem 
de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para 
preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído pela Lei n° 11,331, de 2006) (Renumerado 
do parágrafo único para § 1° pela Lei n° 13.184. de 2015)

§ 2° No caso de empate no processo seletivo, as instituições públicas de ensino superior darão prioridade de 
matrícula ao candidato que comprove ter renda familiar inferior a dez salários mínimos, ou ao de menor renda familiar, 
quando mais de um candidato preencher o critério inicial. (Incluído pela Lei n° 13.184, de 2015)

-§-3°—O-proecsso oolotivo roforido no inoioo II do oaput oonoidcroró oxeleoivomonto ao compctônoioo, ao
habilidades o os oxpoctativos do oprondizagom das óroas do conhecimento-definidas na Baso Nacional Comum
GumoalafT-oboervado-o-disposto nos incisos I o IV do caput do art. 36.------------- ftneluído-pola Modida Provisória-np-746.
do 2016)

§ 32 O processo seletivo referido no inciso II considerará as competências e as habilidades definidas na Base 
Nacional Comum Curricular. (Inciuídò pela lei n° 13.415. de 2017)

2 Cl I» II IOI.llUltyVJCO UC CIIOIIIU oupcilk

(Regulamento) (Regulamento)
Art. 45. A educação superior sera minist,uu„ 

variados graus de abrangência ou especialização.

Art. 46. A autorização e o reconhecimento dê cursos, bem como o credenciamento de instituições de edu ;a 
superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regulai de 
(Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870. de 2004)

§ 1° Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação -arqu^be 
este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e hpbilitffiõe i 
intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em descredencjarinegfp. 
(Regulamento) ■ (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870. de 2004)

un n>
§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará <J$ro ;e 

de saneamento e fornecera recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências.

i-*
O
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Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de 
trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver.

§ 1° As instituições informarão aos intorossadoo, ontee-do oada período lotivo, os- programos doo oursoo o
domais oomponentos curriculares, sua duração, requisitos, qualifioação dos profossoro&T-reoureoo disponíveis o critérios
do avaliação, obrigando so o cumprir as roopootivoo condições.

§ 1^ As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos e 
demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios 
de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições, e a publicação deve ser feita, sendo as 3 (três) 
primeiras formas concomitantemente: (Redação dada pela lei n° 13.168, de 2015)

I - em página específica na internet no sítio eletrônico oficial da instituição de ensino superior, obedecido o 
seguinte: (Incluído pela lei n° 13.168, de 2015)

a) toda publicação a que se refere esta Lei deve ter como título “Grade e Corpo Docente”: (Incluída pela lei
n° 13,168, de 2015)

b) a página principal da instituição de ensino superior, bem como a página da oferta de seus cursos aos 
ingressantes sob a forma de vestibulares, processo seletivo e outras com a mesma finalidade, deve conter a ligação 
desta com a página específica prevista neste inciso; (Incluída pela lei n° 13.168, de 2015)

c) caso a instituição de ensino superior não possua sítio eletrônico, deve criar página específica para divulgação
das informações de que trata esta Lei; (Incluída pela lei n° 13.168, de 2015)

d) a página específica deve conter a data completa de sua última atualização; (Incluída pela lei n° 13.168, 
de 2015)

II - em toda propaganda eletrônica da instituição de ensino superior, por meio de ligação para a página referida no
inciso I; (Incluído pela lei n° 13.168, de 20151

III - em local visível da instituição de ensino superior e de fácil acesso ao público; (Incluído pela lei n°
13.168, de 2015)

IV - deve ser atualizada semestralmente ou anualmente, de acordo com a duração das disciplinas de cada curso
oferecido, observando o seguinte: (Incluído pela lei n° 13.168, de 2015)

a) caso o curso mantenha disciplinas com duração diferenciada, a publicação deve ser semestral; (Incluída 
oela lei n° 13.168, de 2015)

b) a publicação deve ser feita até 1 (um) mês antes do início das aulas; (Incluída pela lei n° 13.168, de

c) caso haja mudança na grade do curso ou no corpo docente até o início das aulas, os alunos devem ser 
comunicados sobre as alterações; (Incluída pela lei n° 13,168, de 2015)

V - deve conter as seguintes informações: (Incluído oela lei n° 13.168, de 2015)

a) a lista de todos os cursos oferecidos pela instituição de ensino superior; (Incluída pela lei n° 13.168, de

b) a lista das disciplinas que compõem a grade curricular de cada curso e as respectivas cargas horárias; 
(Incluída pela lei n° 13.168, de 20151

c) a identificação dos docentes que ministrarão as aulas em cada curso, as disciplinas que efetivamente 
ministrará naquele curso ou cursos, sua titulação, abrangendo a qualificação profissional do docente e o tempo de casa 
do docente, de forma total, contínua ou intermitente. (Incluída pela lei n° 13.168, de 20151

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e outros 
instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos 
seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino.

§ 3° É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância.
----- Xj
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§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no periodo noturno, cursos de graduação nos mesmos 
padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas, garantida 
a necessária previsão orçamentária.

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional como prova 
da formação recebida por seu titular.

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferidos por 
instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação.

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por universidades 
públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de 
reciprocidade ou equiparação.

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser 
reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de 
conhecimento e em nível equivalente ou superior.

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos afins, na 
hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo.

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. (Regulamento)

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorTência de vagas, abrirão matrícula nas disciplinas de 
seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo 
seletivo prévio.

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre critérios e 
normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do 
ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino.

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível 
superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por 
(Regulamento) (Reoulamento)

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais relevantes, 
tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional;

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
(Reoulamento) (Regulamento)

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes 
atribuições;

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, 
obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso; do respectivo sistema de ensino; (Regulamento)

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes;

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de extensão;

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio;

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes;

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;

VII - firmar contratos, acordos e convênios;

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições 
em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais;

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos;
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X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira .-jultante de convênios com 
entidades públicas e privadas.

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-cientifica das universidades, caberá aos seus colegiados de 
ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre:

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos;

II - ampliação e diminuição de vagas;

III - elaboração da programação dos cursos;

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão;

V - contratação e dispensa de professores;

VI - planos de carreira docente.

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para 
atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus 
planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. (Regulamento) (Regulamento)

§ 1° No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as universidades 
públicas poderão:

I - propor o seu quadra de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos e salários, 
atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis;

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes;

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições 
em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor;

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e funcionamento;

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para aquisição de 
bens imóveis, instalações e equipamentos;

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e patrimonial 
necessárias ao seu bom desempenho.

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta qualificação 
para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para manutenção 
e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade 
institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada órgão 
colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem como 
da escolha de dirigentes.

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito horas 
semanais de aulas. (Regulamento)

CAPÍTULO V .

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 68. Entendo so por oduoação ospocial, para os efeitos desta Loi, a modalidade de- educação escolar,
oferecida proforonoialmonto na rodo rogular do onoino, poro oducondoo portadoras do nocossidadoo oopocioio.
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Art. 58. Entende-se Hur educação especial, para ós efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei n° 12.796. de 20131

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial.

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em 
função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, 
durante a educação infantil.

Art. 69. Os oistomos do-ensino assegurarão aoo oducondoo oom noooooidados cspooioia:

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: (Redação dada pela Lei n° 12,796. de 20131

I - cunfculos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino 
fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os 
superdotados;

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem 
como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 
condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação 
com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, 
intelectual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do 
ensino regular.

Art. 59-A. _O poder público deverá instituir cadastro nacional de alunos com altas habilidades ou superdotação 
matriculados na educação básica e na educação superior, a fim de fomentar a execução de políticas públicas 
destinadas ao desenvolvimento pleno das potencialidades desse alunado. (Incluído pela Lei n° 13.234. de 2015)

Parágrafo único. A identificação precoce de alunos com altas habilidades ou superdotação, os critérios e 
procedimentos para inclusão no cadastro referido no caput deste artigo, as entidades responsáveis pelo cadastramento, 
os mecanismos de acesso aos dados do cadastro e as políticas de desenvolvimento das potencialidades do alunado de 
que trata o caput serão definidos em regulamento.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das instituições 
privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico 
e financeiro pelo Poder Público.

Parágrafe-únioo. O Podor Públioo adotará, como oltomativa proforonoial, a ampliação do atendimento aoo
educandos com- necessidades ospooiois no próprio rodo público rogular do onoino, indopondontomonto do apoio ás
instituições proviotas nooto artigo.------ (Rogulamontol

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou supecdotaçãojia própri 5 i 
pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigôi—______
pela Lei n° 12.796, de 2013)

TÍTULO VI

Dos Profissionais da Educação
o

Art. 61. A formoçoo do profissionais do oduooçõo, do modo o otondor aos objetivos doo difdraitc^ní
modalidades do ensino o às—características do cada faso do dosenvolvimonto do oduconjtfi1,—tesá-
fundamentos------- (Regulamentei —

Zi
or

/m
i-i

o

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo exercício 
tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)
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4—a aooooioçoo ontro toorioo o prótiooo, inoluoivo modionto o oopooitoçõo om oorviço;

I - professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos
fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)

ü—Qprovoitomonto do formação o-oxporiônoias antorioros-om instituiçõoo do onoino o outrao atividades.

II - trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração,
planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas 
mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)

W—trobolhodoros om oduooçõo, portodoros do diplomo do ourso tóonioo ou ouporior om ároo podogógioo ou
ofim.-------- (Inoluído oola Loi n° 12,014, do 2009)

W—trabolhodofoo om oduooçõo, portodoroo-do diploma do curoo tóonioo ou ouporior om área podogógioo ou
□fim; o------------- (Rodaoõo dodo polo Modida Provisório n° 746, do 2016)

III - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou 
afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)

IV—profisoieeais-eom notório sobcr rcconhooido poloo rospootivoo sistomosdo onsino poro miniotrar oontoúdos
de-óreos ofins ò sua-formação paro otondor o diopooto no inoiso V do caput do ort. 36.-------------(Inoluído pela Modida
Provioória n° 7ri6. do 2016)

iV - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, para ministrar conteúdos 
de áreas afins à sua formação ou experiência profissional, atestados por titulação específica ou prática de ensino em 
unidades educacionais da rede pública ou privada ou das corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente 
para atender ao inciso V do caput do art. 36; (Incluído pela lei n° 13.415, de 2017)

V - profissionais graduados que tenham feito complementação pedagógica, conforme disposto pelo Conselho 
Nacional de Educação. (Incluído oela lei n° 13.415, de 2017)

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do exercício 
de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como 
fundamentos: (Incluído pela Lei n° 12.014. de 2009)

I — a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e sociais de
suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)

II - a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
(Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)

III - o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)

Art. 62. A formação do docentes poro otuor-no oduooçõo bóoioo for oo ó om nivol ouporior, om curoo do
liconoiotura, do graduação plono, om univorsidados o institutos ouporioroo do oducaçõo, admitido, como formação
mínima poro o oxereíeio do mogistório na educação infantil o nos quatro primoiroo sérios do onsino fundomontol, o
oferecida om nivol médio, na modalidade Normal.---------- (Regulamento)

Art. 62.—A formação do dooontoo poro atuar no oduooçõo bóoioo farooó om nivol ouporior, om ourso do
fíeeneiatura, do graduação plono, om univoroidades o institutoo ouporioroo do oduooçõo, admitido, oomo-formoçào 
mínima poro o oxoroíoio do magistério na oduooçõo infontil o-nos 6 (oinoo) primoiroo anoc do onoino fundomontol, o
oforooido om nivol módio na modalidado normal. ------(Rodacão dada pola Loi n° 13.796. do 201-&

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de 
licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco 
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. (Redação dada pela lei 
n° 13.415, de 2017)

§ 1a A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a 
formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei n° 12.056, de

§ 2a A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e 
tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009),

§ 3a A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, subsidiariamente 
fazendo uso de'recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nQ 12.056, de 2009),

, § 42 A União, 0 Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores dè acesso e 
permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica pública.
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(Incluído oela Lei n° 12.796. de 2013)

§ 5a A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissionais do 
magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação à docência a 
estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação superior.
(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

§ 6a O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aos còncluintes do 
ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o 
Conselho Nacional de Educação - CNE. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

§ 7a (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

—Os ourríouloo doo curooo do formoçoo do-docontos toroo por roforônoia o Booo Nooionol Comum
Currioulor.---------- (Incluído pola Modida Provisória n° 746, de 2016)--------- (Vide Modida Rroviodria n° 746rde-2Q-1ê)

§ 8a Os currículos dos cursos de formação de docentes terão por referência a Base Nacional Comum 
Curricular. (Incluído pela lei n° 13.415, de 2017) (Vide Lei n° 13.415, de 2017)

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de cursos de 
conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas. (Incluído pela Lei
n° 12.796, de 2013)

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local de 
trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores 
de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Regulamento)

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à 
formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental;

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se dedicar 
à educação básica;

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e 
orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós- 
graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas
horas.

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente 
em programas de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, poderá 
suprir a exigência de título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, 
inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim;

III - piso salarial profissional;

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho;

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;

VI - condições adequadas de trabalho.

§ 1a A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino. (Renumerado oela Lei n° 11.301, de 2006)
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§ 2- Para os efeitos do disposto no S 5° do art. 40 e no S 8a do art. 201 da Constituição Federal, são 
consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de 
atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 
modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico; ’ (Incluído oela Lei n° 11.301. de 2006)

§ 3a A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na elaboração de 
concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído pela Lei n° 12.796. de

TlTULO VII

Dos Recursos financeiros

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;

IV - receita de incentivos fiscais;

V - outros recursos previstos em lei.

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de 
impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público.

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto neste 
artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de crédito 
por antecipação de receita orçamentária de impostos.

§ 3° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será considerada a 
receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos 
adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação.

§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no não 
atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício financeiro.

§ 5° O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos:

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia;

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia;

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês subsequente.

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e criminal das 
autoridades competentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas 
à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se 
destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino;

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm 25/30M
at

ér
ia

 P
L 

11
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

24
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2019 17:20:22.

 fls. 34

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm


07/03/2017 L9394

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à 
expansão do ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo;

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar.

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com:

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, 
que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e 
outras formas de assistência social;

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar;

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia à 
manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e publicadas nos 
balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o 6 3° do art. 165 da Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos públicos, o 
cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e na legislação concernente.

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá padrão 
mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, 
capaz de assegurar ensino de qualidade.

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada ano, com 
validade para o ano subsequente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de 
ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino.

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecera a fórmula de domínio público que inclua a capacidade de 
atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da 
manutenção e do desenvolvimento do ensino.

§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao 
padrão mínimo de qualidade.

§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência direta de reqi 
a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentí

§ 4° A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Esti _ 
Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso Vj^lo ait 
inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. ~

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficara condicionada ao efetirlõ1 cumpri r 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições lq^is.5- 

Ln n>
Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos aíes 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas que:
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I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, participações ou 
parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto;

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação;

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao 
Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades;

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.

§ 1° Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação básica, na 
forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da 
rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua 
rede local.

§ 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder Público, 
inclusive mediante bolsas de estudo.

TÍTULO VIII

Das Disposições Gerais

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura e de 
assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar 
bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a 
reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e 
científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias.

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação intercultural 
às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa.

§ 1° Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas.

§ 2° Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os seguintes 
objetivos:

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena;

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas comunidades 
indígenas;

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais correspondentes às 
respectivas comunidades;

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado.

§ 3a No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos indígenas 
efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência estudantil, assim 
como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei n° 12.416. de 2011)

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído oela Lei n° 10,639, de 9.1.2003)

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência Negra'.
(Incluído pela Lei n° 10.639. de 9.1.2003)

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em 
todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. (Reoulamento)

§ 1° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições 
especificamente credenciadas pela União.

§ 2° A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e.registro de diploma relativos a cursos de 
educação a distância.
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§ 3° As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para 
sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os 
diferentes sistemas. (Regulamento)

§ 4° A educação a distância gozara de tratamento diferenciado, que incluira:

t—cuotos do tronomissão-reduzidos om canais-oomoroiais do radiodifusão sonora-o-do sono o imagens;

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens e em
outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão do poder 
público; (Redação dada pela Lei n° 12,603, de 2012)

II - concessão dé canais com finalidades exclusivamente educativas;

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais comerciais.

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas as 
disposições desta Lei.

Art. 82. Os oistomao do onoino ootabcloocrão ao normas-para-realização doo estágios dos alunos regularmente
matrioulados-no onsino módio ou superior om suo jurisdição. .

Parágrafo único. O ostágio realizado nas oondiçõoo dosto artigo não estabolooom vínculo ompregaticio, podendo
o estagiário rooobor boloo do ostágio, ootor oogurodo oontra ocidontoo o tor a cobertura providonoiário provioto na
legislação espooifioa. (Revogado pela n° 11,788. de 2008)

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, observada 
a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela Lei n° 11.788. de 2008)

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo com as 
normas fixadas pelos sistemas de ensino.

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa pelas 
respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação, própria poderá exigir a abertura de concurso público, de 
provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não 
concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da Constituição Federal e 19 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, também, na sua 
condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação 
específica.

TÍTULO IX

Das Disposições Transitórias

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei.

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano 
Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial 
sobre Educação para Todos.

§-2Q-O Podor Público devoro rooonooar oo educandos no onsino fundomontoh-oom oopooial atenção poro os
grupos do soto a quatorzo o do quinze a dozoosoio anoo do idado.

§ 2° O podor público deverá rooenscar os oduoandos no onsino fundamental, com ospocial atonç-ão para o grupo
do 6 (sois) o 14 (quatorze) onoo do idado o-de-16-(quinzo) o 16-(dozossots) onos do-idod&--------- (Redação dada pola Lei
n< 11.274. do-2606)- (Revogado pela lei n° 12,796. de 2013)

§-3-°-6eda Munioípio e, supletivamonto, o Estado o a União, deverá:
t—matricular todos oo oduoondos o portir doo soto onoo do idado o, fnoultotivomento-.-o-portir doo ooio onoo, no

onoino fundamental;
i—motrioulor todoo os-oduoondos a portir dos ooio anoo do idado, no onsino fundamental, otondidas ao ooguintoo

oondiçõoo no âmbito do codo oiotomo do onoino:---------- (Redação dado pola Loi n° 1T.T14- de-2965)
a) plona oboorvõnoia dao oondiçõos do oferto fixados por osta Loi, no coso do todos oo rodos oooolaroo;------------

(Inoluída pola Loi n° 11.114. do 20061
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b) otingimonto do toxo liquido do eooolorizogõo do polo monos 95% (novonto o oinoa por conto) da faixo otária de
soto o ootorzo onoo, no cooo doorodoo cocoloroo públicos; o--------- (Inoluído polo Loi n1111,114, do 2006)

.c) nõo-rodução módio.do rcourooo por oluno do onoino fundomontol no roopootivo rodo público-resultante do
inoorporoçõo doo olunoo do oois onoo do idodo;----------- (Inoluído polo Loi n° 11.114, do 20064

'§ 32 O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: (Redação dada pela
Lei n° 11.330, de 2006)

I—motriculor todoo os odueondos o portir-doo 6 (oois) onos do-idodo no onoino fundomontol;---------------(Rodacão
dada polo Loi n° 14.274, do 2006) (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013)

a) (Revogado)

b) (Revogado)

c) (Revogado)

(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 20061

(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 20061

(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados;

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, os 
recursos da educação a distância;

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de avaliação 
do rendimento escolar.

§ <1° Até o fim da Dócodo da Educação somonto sorôo admitidoo professores habilitados om nívol superior ou
formados por troinamonto orn-eorviço. (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013)

§ 5° Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas de 
ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral.

§ 6° A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a dos 
Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e dispositivos 
legais pertinentes pelos governos beneficiados.

. Art. 87-A. (VETADO). (Incluído pela lei n° 12.796. de 20131

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e de 
ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 
(Regulamento) (Regulamento)

§ 1° As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às normas 
dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos.

§ 2° O prazo para que as universidades cumpram 0 disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos.

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três anos, a 
contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino.

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão resolvidas 
pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, 
preservada a autonomia universitária.

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis n°s 4.024. de 20 de dezembro de 1961. e 5.540. de 28 de novembro 
de 1968. não alteradas pelas Leis n°s 9.131. de 24 de novembro de 1995 e 9.192. de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, 
as Leis n°s 5.692. de 11 de agosto de 1971 e 7.044. de 18 de outubro de 1982. e as demais leis e decretos-lei que as 
modificaram e quaisquer outras disposições em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 2.
Paulo Renato Souza

Este texto não substitui 0 publicado no DOU de 23.12.1996
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PrhZ N° 01-110 / 2017

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos
V

Bruno Lucchetti 
RF 11.455

LEI N° 11,769, DE 18 DE AGOSTO DE 2008.

Altera a Lei n2 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de 
Mensagem de veto Diretrizes e Bases da Educação, para dispor sobre a

obrigatoriedade do ensino da música na educação básica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 O art. 26 da Lei n2 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte § 62:

“Art. 26........................................................................................

§ 62 A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente 
curricular de que trata o § 2- deste artigo.” (NR)

Art. 22 (VETADO)

Art. 32 Os sistemas de ensino terão 3 (três) anos letivos para se adaptarem às exigências estabelecidas nos arts. 
12 e 22 desta Lei.

Art. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de agosto de 2008; 1872 da Independência e 1202 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Este texto não substitui o publicado no DOU de 19.8.2008
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Prod/Í\lo 01-110 / 2017

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15892

Total de referências : i

runo Lucchetti 
RF 11.455

l/i
Título: LEI N° 15.892 07/11/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece o ensino obrigatório de Música na Rede Municipal de Ensino e dá providências 

correlatas.
Projeto: Projeto de Lei N° 11/2013 (ver documento)

Autor(es): Reis
Regulamentação: Decreto n° 54.792/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento!

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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PUBLICADO DOC 08/11/2013, p. 1, 3 c. 4, 1

runo Lucchetti 
RF 11.455

LEI N° 15.892, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei n° 11/13, do Vereador Reis - PT)
Estabelece o ensino obrigatório de Música na Rede Municipal de Ensino e dá 
providências correlatas.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica estabelecido, em conformidade com a Lei Federal n° 11.769, de 18 de 
agosto de 2008, o conteúdo de Música em todas as unidades da Rede Municipal de 
Ensino da Cidade de São Paulo.
§ 1° O ensino de música passa a compor independente da grade de Educação 
Artística o currículo escolar da educação básica das escolas municipais de ensino 
médio e fundamental.
§ 2° Para fiel cumprimento da presente lei o conteúdo de Música poderá ser 
ministrado em agrupamento de salas e em um único dia.
Art. 2° O ensino de Música na Rede Municipal de Ensino da Cidade de São Paulo 
tem como metas:
I - contribuir para a formação integral da criança e do adolescente;
II - incutir valores culturais, difundindo o senso estético, promovendo a 
sensibilidade e a expressividade, introduzir o sentido de sociabilidade e 
expressividade;
III - colaborar para o desenvolvimento motor, a saúde física e mental do estudante, 
elevando sua autoestima;
IV - desenvolver habilidades básicas de sensibilidade musical, tanto na parte 
teórica como prática, adaptando-se o grau de dificuldade à idade e capacidade 
individual de cada criança e adolescente;
V - levar à criança e adolescente o conhecimento sobre noções de história da 
música e seus diferentes gêneros, seja o erudito, o popular e o folclórico, dando-se 
preferência, mas não exclusividade, aos ritmos e autores nacionais.
Art. 3° Para cumprimento do art. 1° da presente lei, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a criar o Programa Especial de Formação de Educação Musical, 
a ser ministrado aos professores de artes e de educação infantil.
Parágrafo único. Na educação infantil o Programa de formação será adequado às 
características da educação infantil.
Art. 4° A Secretaria Municipal de Educação será a responsável pela supervisão e 
coordenação do Programa de Educação Musical do Município.
Art. 5° A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo Municipal no prazo 
de 90 (noventa) dias, e sua aplicação deverá ser implementada completamente no 
ano letivo subsequente à sua regulamentação.
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de novembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de novembro de 2013.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 
Pesquisa : 54453

Total de referências : i

Bruno Lucchetti
RF 11.455

l/l
Título: DECRETO N° 54.453 10/10/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 

unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino.
Revogação: Revoga o Decreto n° 33.991/1994.; (ver documento)

Revoga o Decreto n° 35.216/1995.; (ver documento)
Revoga o Decreto n° 50.616/2009. (ver documento)
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1, 3 c. 2-4, 1-3

Bruno Lucchetti 
RF 11.455

DECRETO N° 54.453, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013
Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares 
das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME n° 03/97, na Indicação CME n° 04/97 e no Parecer CME n° 
142/09,
DECRETA:
Art. 1° Ficam fixadas, na conformidade do Anexo Único deste decreto, as 
atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 
unidades da Rede Municipal de Ensino, as quais deverão constar dos respectivos 
regimentos educacionais.
Art. 2° As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - CIPS, 
vinculados administrativamente às respectivas Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei n° 13.326, de 13 de fevereiro de 2002 e do Decreto n° 42.248, de 5 de agosto 
de 2002.
Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto n° 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, o Decreto n° 35.216, de 22 de 
junho de 1995, e o Decreto n° 50.616, de 15 de maio de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013.

Anexo Único do Decreto n° 54.453, de 10 de outubro de 2013

ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO INTEGRANTES DAS UNIDADES 
EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO

CAPÍTULO I
Da Equipe Escolar

Art. 1° A Equipe Escolar das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, da 
Secretaria Municipal de Educação, é constituída por:
I - Equipe Gestora, nos CEMEIs, CEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: diretor de escola, assistente de diretor 
de escola e coordenador pedagógico;
II - Equipe Docente, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: professores que compõem o módulo da 
unidade, professores com laudo de readaptação funcional e, no que couber, 
professores designados para outras funções docentes e cargos de provimento em 
comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos 
termos da Lei n° 14.660, de 20 de dezembro de 2007;
III - Equipe de Apoio à Educação, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs, compreendendo os seguintes profissionais: auxiliares de desenvolvimento 
infantil, agentes escolares, agentes de apoio, auxiliares técnicos de educação,
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assistentes de gestão de políticas públicas, profissionais com laudo de readaptação 
funcional/restrição de função e cargos de provimento em comissão do Quadro do 
Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos termos da Lei n° 
14.660, de 20 de dezembro de 2007.
§ 1° Além da equipe discriminada no inciso III deste artigo, as EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs contarão com o Secretário de Escola.
§ 2° Os CIEJAs e CMCTs serão supridos com recursos humanos na conformidade da 
pertinente legislação.
Art. 2° Os direitos e deveres de todos os que fazem parte da Equipe Escolar são os 
previstos nos respectivos regimentos educacionais das unidades a que se 
encontrem vinculados, bem como nas demais normas legais vigentes, assegurada a 
equidade entre os diversos cargos/funções equivalentes.

CAPÍTULO II
Da Equipe Gestora

Art 3° A Equipe Gestora é responsável pela administração e coordenação dos 
recursos e das ações curriculares propostas nos projetos político-pedagógicos de 
cada unidade educacional.

Do Diretor de Escola

Art. 4° A função de Diretor de Escola deve ser entendida como a do gestor 
responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo a 
assegurar as condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constante 
aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações 
coletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor.
Parágrafo único. A função de Diretor de Escola é exercida por titular do cargo 
correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei.
Art. 5° São competências do Diretor de Escola, além de outras que lhe forem 
cometidas, respeitada a legislação pertinente:
I - assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação;
II - submeter, à apreciação das instâncias superiores, a implantação de propostas 
curriculares diferenciadas;
III - acompanhar e implementar os programas e projetos vinculados a outras 
esferas governamentais;
IV - garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade educacional;
V - garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de convívio 
do regimento educacional e registradas no projeto político-pedagógico da unidade 
educacional;
VI - aplicar as sanções aos alunos, quando for o caso;
VII - assinar, juntamente com o Secretário de Escola, todos os documentos 
relativos à vida escolar dos alunos expedidos pela unidade educacional;
VIII - conferir diplomas e certificados de conclusão de curso;
IX - coordenar a utilização do espaço físico da unidade educacional, no que se 
refere:
a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação e supressão de 
classes;
b) aos turnos de funcionamento;
c) à distribuição de classes por turno;
X - encaminhar, na sua área de competência, os recursos e processos, bem como 
petições, representações ou ofícios dirigidos a qualquer autoridade e/ou remetê-los 
devidamente informados a quem de direito, observados os prazos legais, quando 
for o caso;
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XI - dar exercício a servidores nomeados, designados ou encaminhados para/
prestar serviços na unidade educacional; V
XII - controlar a frequência diária dos servidores, atestar a frequência mensal, bem 
como responder pelas folhas de frequência e pagamento do pessoal, nos termos da 
legislação;
XIII - organizar a escala de férias, assegurando o pleno funcionamento da unidade 
educacional, nos termos da pertinente legislação;
XIV - gerenciar e atestar a execução de prestação de serviços terceirizados, 
observadas as cláusulas contratuais;
XV - apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no 
âmbito da escola, comunicando e prestando informações a seu respeito ao 
Conselho de Escola e aos orgãos da Administração, se necessário;
XVI - aplicar as penalidades aos servidores de acordo com as normas estatuárias;
XVII - encaminhar mensalmente, ao Conselho de Escola, a prestação de contas 
sobre a aplicação dos recursos financeiros.
Art. 6° São atribuições do Diretor de Escola:
I - coordenar a elaboração do projeto político-pedagógico, acompanhar e avaliar a 
sua execução em conjunto com a comunidade educativa e o Conselho de 
Escola/CEI/CIEJA, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria 
Municipal de Educação;
II - elaborar o plano de trabalho da direção em conjunto com o Assistente de 
Diretor, indicando metas, formas de acompanhamento e avaliação dos resultados e 
impactos da gestão;
III - participar, em conjunto com a equipe escolar, da definição, implantação e 
implementação das normas de convívio da unidade educacional;
IV - favorecer a viabilização de projetos educacionais propostos pelos segmentos 
da unidade educacional ou pela comunidade local, à luz do projeto político- 
pedagógico;
V - possibilitar a introdução das inovações tecnológicas nos procedimentos 
administrativos e pedagógicos da unidade educacional;
VI - prover as condições necessárias para o atendimento aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação;
VII - implementar a avaliação institucional da unidade educacional em face das 
diretrizes, prioridades e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação;
VIII - acompanhar, avaliar e promover a análise dos resultados do índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB e de quaisquer instrumentos 
avaliativos.da aprendizagem dos alunos frente aos indicadores de aproveitamento 
escolar, estabelecendo conexões com a elaboração do projeto político-pedagógico, 
plano de ensino e do plano de trabalho da direção da unidade educacional, com 
vistas ao constante aprimoramento da ação educativa;
IX - buscar alternativas para a solução dos problemas pedagógicos e
administrativos da unidade educacional;
X - planejar estratégias que possibilitem a construção de relações de cooperação 
que favoreçam a formação de parcerias e que atendam às reivindicações da 
comunidade local, em consonância com os propósitos pedagógicos da unidade 
educacional;
XI - promover a integração da unidade educacional com a comunidade, bem como 
programar atividades que favoreçam essa participação;
XII - coordenar a gestão da unidade educacional, promovendo a efetiva
participação da comunidade educativa na tomada de decisões, com vistas à 
melhoria da aprendizagem dos alunos e das condições necessárias para o trabalho 
do professor;
XIII - promover a organização e funcionamento da unidade educacional, de forma 
a atender às demandas e aspectos pertinentes de ordem administrativa e 
pedagógica, de acordo com as determinações legais;
XIV - coordenar e acompanhar as atividades administrativas, relativas a:
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a) folha de frequência;
b) fluxo de documentos de vida escolar;
c) fluxo de matrículas e transferências de alunos;
d) fluxo de documentos de vida funcional;
e) fornecimento e atualização de dados e outros indicadores dos sistemas 
gerenciais, respondendo pela sua fidedignidade;
f) comunicação às autoridades competentes e ao Conselho de Escola dos casos de 
doenças contagiosas e irregularidades graves ocorridas na unidade educacional;
XV - diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da unidade 
educacional sejam mantidos e preservados:
a) coordenando e orientando toda a equipe escolar quanto ao uso dos
equipamentos e materiais de consumo, bem como a manutenção e conservação 
dos bens patrimoniais e realizando o seu inventário, anualmente ou quando 
solicitado pelos órgãos da Secretaria Municipal de Educação;
b) adotando, com o Conselho de Escola, medidas que estimulem a comunidade a se 
corresponsabilizar pela preservação do prédio e dos equipamentos escolares, 
informando aos órgãos competentes as necessidades de reparos, reformas e 
ampliações;
XVI - gerir os recursos humanos e financeiros recebidos pela unidade educacional 
juntamente com as instituições auxiliares constituídas em consonância com as 
determinações legais;
XVII - delegar atribuições, quando se fizer necessário.
Art. 7° A substituição do Diretor de Escola, nos seus impedimentos legais, 
observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de provimento do 
cargo.

Do Assistente de Diretor de Escola

Art. 8° São atribuições do Assistente de Diretor de Escola:
I - substituir o Diretor, em seus impedimentos legais, na forma definida em 
portaria específica;
II - responder pela gestão da escola, nas ausências do Diretor de Escola;
III - atuar conjuntamente com o Diretor de Escola no desempenho de suas 
atribuições específicas.
Art. 9° A substituição do Assistente de Diretor de Escola, nos seus impedimentos 
legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de 
provimento do cargo.

Do Coordenador Pedagógico >

Art. 10. O Coordenador Pedagógico é o responsável pela coordenação, articulação e 
acompanhamento dos programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidas 
na unidade educacional, em consonância com as diretrizes da política educacional 
da Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor.
Parágrafo único. A função de Coordenador Pedagógico é exercida por titular do 
cargo correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei, observado 
o módulo fixado em portaria específica.
Art. 11. São atribuições do Coordenador Pedagógico:
I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político- 
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em 
consonância com as diretrizes educacionais do Município;
II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o 
plano da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas 
de formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamento
e avaliação com os demais membros da Equipe Gestora;
III - coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho 
dos professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância
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Folha /22_________
Proê/N0 01-110/2017

B-uno Lucchetti
RF 11.455

com o projeto político-pedagógico e as diretrizes curriculares da Secretaria 
Municipal de Educação;
IV - assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que v 
favoreçam a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
V - promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, 
estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da 
coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto político- 
pedagógico;
VI - analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e 
aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade 
educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação;
VII - identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que 
apresentem dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, 
necessitem de atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos 
pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação contínua e, se 
for o caso, paralela no ensino fundamental e médio;
VIII - planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na 
efetivação do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que 
compõem a unidade educacional;
IX- participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 
atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional;
X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 
componentes curriculares, bem como assegurar as condições para os registros do 
processo pedagógico;
XI - participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição,
implantação e implementação das normas de convívio da unidade educacional;
XII - organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de 
informações sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à 
necessidade de compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou 
responsáveis;
XIII - promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 
tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização 
dos professores quanto à sua organização e uso;
XIV - participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a 
unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social;
XV - promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da 
Secretaria Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem 
como a avaliação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que 
concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequação;
XVI - participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão 
quanto à destinação de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a 
verba do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educacional;
XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 
transtornos-globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo 
critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem;
XVIII - orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, 
cuidadores e outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares;
XIX - participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 
regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 
aprimoramento da ação educativa.
Art. 12. A substituição do Coordenador Pedagógico, nos seus eventuais
impedimentos legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a 
forma de provimento do cargo.
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CAPÍTULO III
Da Equipe Docente

Art. 13. A ação docente deve ser entendida como processo planejado de 
intervenções diretas e contínuas entre a realidade do educando e o saber 
sistematizado, visando a apropriação e construção de conhecimentos e aquisição de 
habilidades pelos alunos, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e demais dispositivos legais.
Art. 14. A docência será exercida por professores:
I - titulares de cargos da Classe dos Docentes da carreira do Magistério Municipal;
II - designados para outras funções docentes;
III - nomeados para cargos de provimento em comissão do Quadro do Magistério 
Municipal, destinados à extinção na vacância nos termos da Lei n° 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007.
Art. 15. São atribuições da Equipe Docente:
I - participar da elaboração, implementação e avaliação do projeto político- 
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação;
II - elaborar o plano de ensino da turma e do componente curricular, observadas as 
metas e objetivos propostos no projeto político-pedagógico e as diretrizes 
curriculares da Secretaria Municipal de Educação;
III - zelar pela aprendizagem e frequência dos alunos;
IV - considerar as informações obtidas na apuração do índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica - IDEB e de outros instrumentos avaliativos de aproveitamento 
escolar, bem como as metas de aprendizagem indicadas para a unidade 
educacional na elaboração do plano de ensino;
V - planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades e resultados do 
processo educativo, tendo em vista a efetiva aprendizagem de todos os alunos;
VI - planejar e desenvolver, articuladamente com os demais profissionais, 
atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de 
aprendizagem existentes na unidade educacional;
VII - articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos e instrumentos 
que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas;
VIII - discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da unidade educacional, formas de acompanhamento da vida escolar e 
procedimentos adotados no processo de avaliação das crianças, jovens e adultos;
IX - identificar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, alunos que 
apresentem necessidades de atendimento diferenciado, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação contínua e paralela;
X - adotar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, as medidas e
encaminhamentos pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
XI - planejar e executar atividades de recuperação contínua, paralela e
compensação de ausências, de forma a assegurar oportunidades de aprendizagem 
aos alunos;
XII - adequar os procedimentos didáticos e pedagógicos que viabilizem a 
implementação da educação inclusiva e da educação de jovens e adultos;
XIII - manter atualizado o registro das ações pedagógicas, tendo em vista a 
avaliação contínua do processo educativo;
XIV - participar das atividades de formação continuada oferecidas para o seu 
aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o seu 
crescimento e atualização profissional;
XV - atuar na implementação dos programas e projetos da Secretaria Municipal de 
Educação, comprometendo-se com suas diretrizes, bem como com o alcance das 
metas de aprendizagem;

M
at

ér
ia

 P
L 

11
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

24
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2019 17:20:22.

 fls. 49
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XVI - participar das diferentes instâncias de tomada de decisão quanto à destínação
de recursos materiais e financeiros da unidade educacional; 1/
XVII - participar da definição, implantação e implementação das normas de. 
convívio da unidade educacional.
Art. 16. Caberá aos Profissionais de Educação docentes designados para exercer 
outras funções, além das atribuições descritas no artigo anterior, aquelas definidas 
em regulamento próprio.

CAPÍTULO IV 1
Da Equipe de Apoio à Educação

Art. 17. As atividades da Equipe de Apoio à Educação se constituem no suporte 
necessário ao processo de ensino e devem ter como princípio o caráter educacional 
de suas ações.
Art. 18. A Equipe de Apoio à Educação compõe-se pelos profissionais referidos no 
inciso III do "caput" e no § 1°, ambos do artigo 1° deste Anexo Único.
Parágrafo único. Os profissionais da Equipe de Apoio à Educação participarão, no 
que couber, das reuniões programadas pela unidade educacional.
Art. 19. São atribuições do Agente de Apoio, segmento Vigilância, Zeladoria e 
Portaria:
I - vigiar, inspecionar e vistoriar o prédio escolar e suas instalações, equipamentos 
e materiais;
II - auxiliar no atendimento e organização dos educandos, nos horários de entrada 
e saída;
III - desempenhar as atividades de portaria;
IV - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio;
V - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
VI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 20. São atribuições do Agente Escolar:
I - executar as atividades de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio 
escolar e de suas instalações, equipamentos e materiais;
II - receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimentos destinados ao 
Programa de Alimentação Escolar, observadas as diretrizes, orientações e demais 
normas fixadas pelo orgão responsável;
III - executar atividades de lavanderia;
IV - auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas de circulação 
interna/externa, nos horários de entrada, recreio e saída;
V - prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula;
VI - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
VII - desempenhar atividades de portaria;
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio;
X - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional.
§ 1° As atribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão exercidas pelos 
Agentes Escolares apenas nas unidades educacionais onde não houver prestação de 
serviços terceirizados de limpeza e/ou alimentação escolar, respectivamente.
§ 2° Os Agentes de Apoio, segmento Serviços Gerais e Cozinha, quando em 
exercício nos centros de educação infantil - CEIs, exercerão as atribuições referidas 
neste artigo. .
Art. 21. Os profissionais que atuam na secretaria da unidade educacional são 
responsáveis pela escrituração, documentação e arquivos escolares, garantindo o
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fluxo de documentos e informações facilitadoras e necessárias ao processo 
pedagógico e administrativo.
Art. 22. São atribuições do Secretário de Escola:
I - programar e organizar a divisão de tarefas da secretaria da unidade educacional 
com seus auxiliares, proceder à sua implementação e responsabilizar-se pela sua 
execução;
II - coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da secretaria da 
unidade educacional:
a) computando e classificando dados referentes à organização da escola;
b) apontando a frequência dos funcionários, identificando-os;
c) atendendo ao público, na área de sua competência;.
d) comunicando à Equipe Gestora os casos de alunos que necessitam regularizar 
sua vida escolar, seja quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, 
necessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes, observados os prazos 
estabelecidos pela legislação em vigor;
e) mantendo atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos, 
bem como os sistemas gerenciais de dados;
III - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura;
IV - responder pela escrituração e documentação, assinando os documentos que 
devem, por lei, conter sua assinatura;
V - fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da escola, dados e 
informações da organização da unidade escolar necessários à elaboração e revisão 
do projeto político-pedagógico da escola;
VI - proceder à efetivação das matrículas dos alunos;
VII - executar atividades correlatas, após discussão e aprovação pelo Conselho de 
Escola e definidas no projeto político-pedagógico da unidade educacional;
VIII - responsabilizar-se pela alimentação, atualização e correção dos dados 
registrados e incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, 
observados os prazos estabelecidos;
IX - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
X - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio;
XI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 23. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação, quando no exercício de 
serviços de secretaria:
I - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura, em especial:
a) receber, classificar, arquivar, instruir e encaminhar documentos ou expedientes 
de funcionários e de alunos da escola, garantindo sua atualização;
b) controlar e registrar dados relativos à vida funcional dos servidores da escola e à 
vida escolar dos alunos;
c) digitar documentos, expedientes e processos, inclusive os de natureza didático- 
pedagógica;
II - executar atividades auxiliares de administração relativas ao recenseamento e 
da frequência dos alunos;
III - fornecer dados e informações da organização escolar de acordo com 
cronograma estabelecido no projeto político-pedagógico da escola ou determinado 
pelos órgãos superiores;
IV - responsabilizar-se pelas tarefas que lhe forem atribuídas pela direção da escola 
ou secretário de escola, respeitada a legislação;
V - atender ao público em geral, prestando informações e transmitindo avisos e 
recados;
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VI - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
VII - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional;
VIII - realizar a alimentação, atualização e correção dos dados registrados e 
incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, observados os 
prazos estabelecidos;
IX - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio.
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino, de 
Auxiliar de Secretaria e de Assistente de Gestão de Políticas Públicas, em exercício 
em unidades educacionais, caberá à execução das atribuições a que se refere este 
artigo.
Art. 24. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação quando no exercício de 
atividades de Inspeção Escolar:
I - dar atendimento e acompanhamento aos alunos nos horários de entrada, saída, 
recreio e em outros períodos em que não houver a assistência do professor;
II - comunicar à direção da escola eventuais enfermidades ou acidentes ocorridos 
com os alunos, bem como outras ocorrências graves;
III - participar de programas e projetos definidos no projeto político-pedagógico da 
unidade educacional que visem à prevenção de acidentes e de uso indevido de 
substâncias nocivas à saúde dos alunos;
IV - auxiliar os professores quanto a providências de assistência diária aos alunos;
V - colaborar no controle dos alunos quando da participação em atividades extra ou 
intraescolar de qualquer natureza;
VI - colaborar nos programas de recenseamento e controle de frequência diária dos 
alunos, inclusive para fins de fornecimento de alimentação escolar;
VII - acompanhar os alunos à sua residência, quando necessário;
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional;
X - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
XI - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
Equipe Escolar, da implementação das normas de convívio;
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Inspetor de Alunos em exercício em 
unidades educacionais caberá a execução das atribuições a que se refere este 
artigo.
Art. 25. São atribuições do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil:
I - atender, na sua área de atuação, às especificidades do centro de educação 
infantil, considerando o seu projeto político-pedagógico;
II - zelar pela saúde das crianças, por meio de cuidados, orientações e estímulos, 
visando a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, de higiene e demais 
condições necessárias ao seu pleno desenvolvimento;
III - zelar pela saúde das crianças, oferecendo condições de satisfação de suas 
necessidades de sol, ar livre e repouso;
IV - colaborar para a higienização dos ambientes e materiais utilizados pelas 
crianças;
V - estimular e contribuir para o desenvolvimento das crianças, nos seus aspectos 
psicomotor, intelectual, afetivo, social e da linguagem;
VI - zelar pela integridade física das crianças e sua segurança;
VII - colaborar para o desenvolvimento de um trabalho integrado e cooperativo 
com os demais profissionais do centro de educação infantil;
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional.
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V

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

DECRETO N° 54.792, DE 27 DE JANEIRO DE 2014
Regulamenta a Lei n° 15.892, de 7 de novembro de 2013, que 
estabelece o ensino obrigatório de Música na Rede Municipal de 
Ensino.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1° A Lei n° 15.892, de 7 de novembro de 2013, que estabelece o ensino obrigatório 

de Música na Rede Municipal de Ensino, fica regulamentada nos termos das disposições deste 
decreto.

Art. 2° Fica estabelecida, em conformidade com o disposto na Lei Federal n° 11.769, de 
18 de agosto de 2008, a inclusão do ensino de Música em todas as unidades educacionais da 
Rede Municipal de Ensino, como conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente 
curricular Arte.

§ 1° No Ensino Fundamental, o ensino de Música poderá integrar outros componentes 
curriculares, bem como ser programado dentre as atividades desenvolvidas além do horário 
regular de aulas dos educandos, em conformidade com o Programa Mais Educação São Paulo, 
instituído pelo Decreto n° 54.452, de 10 de outubro de 2013.

§ 2° Para o cumprimento dos dispositivos deste decreto, os conteúdos de Música 
poderão ser ministrados em agrupamento de turmas e em um único dia.

Art. 3° São objetivos do ensino de Música:
I - contribuir para a formação integral dos educandos;
II - incutir valores culturais, definindo o senso estético, promovendo a sensibilidade e a 

expressividade;
III - introduzir o sentido de sociabilidade e expressividade;
IV - colaborar para o desenvolvimento motor, a saúde física e mental do educando, 

elevando sua autoestima;
V - levar ao educando o conhecimento sobre história da música e seus diferentes 

gêneros, seja o erudito, o popular ou o folclórico, dando-se preferência, mas não exclusividade, 
aos ritmos e autores nacionais;

VI - favorecer a expressão e comunicação na linguagem musical, por meio da 
interpretação, improvisação e composição, em especial aquelas decorrentes de suas conexões 
com a localidade e a identidade cultural dos alunos;

VII - desenvolver a apreciação da música, envolvendo a compreensão da linguagem 
musical nos seus diversos estilos;

VIII - compreender a linguagem musical e a percepção de suas características de 
expressão e a intencionalidade de seus compositores e intérpretes;

IX - perceber a música como expressão de contextos históricos e culturais de 
diferentes povos e épocas.
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Art. 4° Caberá a cada unidade educacional planejar o trabalho musical a ser 
desenvolvido e incluí-lo em seu projeto político-pedagógico.

Art. 5° A Secretaria Municipal.de Educação deverá promover cursos de formação aos 
educadores, visando a efetivação do ensino de Música em todas as unidades educacionais da 
Rede Municipal de Ensino.

Parágrafo único. Na Educação Infantil, o programa de formação dos educadores 
deverá ser adequado às características da faixa etária por ela atendida.

Art. 6° A Secretaria Municipal de Educação poderá estabelecer normas 
complementares necessárias ao cumprimento das disposições deste decreto.

Art. 7° As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de janeiro de 2014, 461° da 

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 27 de janeiro de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/01/2014, p. 1 c. 1-2

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Decreto 54.792 de 27/01/2014 
Página 2 de 2
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PROJETO DE LEI 01:0555/2008 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB)
"Institui o ensino de música na rede municipal de ensino e dá outras providências.
Art. 1° - Fica instituída como matéria curricular obrigatória o ensino de música na Rede 
Municipal de Ensino.
Parágrafo Único: A rede municipal de ensino passará a contar com duas aulas 
semanais de música, com duração de 45 minutos, que serão ministradas para todos os 
alunos do ensino básico.
Art. 2° A implantação do ensino de música na rede municipal de ensino, tem como 
objetivos fundamentais:
I - possibilitar a vivência e a prática da música nas suas mais diversas expressões; 1
II - pesquisar, explorar, improvisar, compor e interpretar sons de diversas naturezas, 
procedências, desenvolvendo autoconfiança, senso estético crítico, concentração e 
capacidade de análise e síntese;
III - fortalecer, através da música, os vínculos das crianças e adolescentes, com a 
família e professores, favorecendo a aprendizagem com sucesso, elevando a auto 
estima do aluno;
IV - desenvolver através da música a cidadania com a prática de repertório de música 
de compositores brasileiros eruditos e populares;
V - valorizar as manifestações musicais de raízes, com a prática do folclore brasileiro; 
Art. 3° - A coordenação geral e a supervisão do programa ficam a cargo da Secretaria 
Municipal de Educação. .
Art. 4° - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 dias.
Art 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, agosto de 2007. Às Comissões competentes."
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"Estabelece diretrizes para a inclusão da iniciação artística nos Centros 
Educacionais Unificados - CEU e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1° - O Poder Público Municipal, por meio dos orgãos conipetentes,, 

promoverá a inclusão da iniciação artística em todos. ps Centros Educacionais 
Unificados - CEU com o objetivo de incentivar e desenvolver a aprendizagem ém 
diferentes linguagens artísticas.

Parágrafo Unico - Para os fins do caput deste artigo todo o programa de iniciação 
artística será vinculado e desenvolvido pelo Núcleo de Ação Cultural do Centro de 
Educação Unificado.

Art. 2° - A iniciação artística oferecerá os seguintes cursos regulares:
I - artes plásticas;
II - artes cênicas;
III - música;
IV - dança.
Art. 3° - O ingresso para participação nos cursos dar-se-á por sorteio dentre os 

candidatos regularmente inscritos.
Art. 4° - Serão admitidos no curso jovens entre 6 e 12 anos de idade, por um 

período máximo de 6 (seis) anos.
Art. 5° - O Poder Público Municipal poderá firmar parcerias, para bom 

cumprimento dos objetivos desta Lei, com ONG's, casas de cultura e outras 
organizações.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias da 
sua publicação.

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala de Sessões, Às Comissões competentes."

M
at

ér
ia

 P
L 

11
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

24
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2019 17:20:22.

 fls. 57



RECEBIDO 
Comissão de Coíistituiçao e Justiça 
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Folha n° do Proc.
NQ UO______ de 20 ÍV

Rafael Robles Gpdoi 
RF 11.327-SgHi2

PARECER N° ’ ‘ DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0110/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Zé Turin, que “institui o ensino de 
música na Rede Municipal de Ensino e dá outras providências”.

A justificativa da proposta traz como objetivo oferecer acesso à música instrumental aos 
estudantes de todas as classes sociais e níveis escolares, medida que se traduziría na 
melhoria da qualidade da educação.

O projeto possui condições de prosseguir em sua tramitação, eis que apresentado no 
regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será demonstrado.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Por outro lado, tem-se que é competência legislativa concorrente da União, dos Estados e 
do Distrito Federal legislar sobre educação e também dos Municípios, no âmbito do 
interesse local, de forma a suplementar a legislação federal e estadual (art. 24, incisos IX 
c/c art. 30, incisos I e II da CF/88).

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(In, Curso de Direito Constitucional, 2a Ed„ Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.)

Ademais, conforme dispõe o art. 200, caput, da Lei Orgânica do Município, a educação com 
base nos princípios estabelecidos na Constituição da República, na Constituição Estadual e 
na Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de igualdade, liberdade e solidariedade, será 
responsabilidade do Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado à 
universalização do ensino fundamental e da educação infantil.

É de se ressaltar que a promoção da educação é imperativo constitucional a ser observado 
pelo Poder Público na consecução de políticas públicas, consoante se depreende dos 
artigos 205 a 214 da Constituição Federal.

A propósito, vale transcrever dispositivo constitucional que bem elucida a relevância do 
tema:

"Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da

RELCOM

334/2017

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
..... ........ .. PI0110-17 D
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sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. ”

Por seu turno, a Lei Orgânica Paulistana preconiza:

‘Art. 7° - É dever do Poder Municipal, em cooperação com a 
União, o Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o 
exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e sociais 
estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição 
Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na cidade, 
inseridos nas competências municipais específicas, em especial 
no que respeita a:

(...)

VI - ensino fundamental e educação infantil. ”

O projeto, ademais, está em estrita sintonia com a Lei n° 9.394/96, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional, e assim reza:

“Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e 
do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e em cada 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e dos educandos.

§ § 2- O ensino da arte, especialmente em suas expressões 
regionais, constituirá componente curricular obrigatório da educação 
básica.

§ 6S As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens 
que constituirão o componente curricular de que trata o § 22 deste 
artigo. (Redação dada pela Lei n° 13.278, de 2016).
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Por tratar de matéria que dispõe sobre a atenção relativa à criança e ao adolescente, 
deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da 
proposta.

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII, da 
Lei Orgânica do Município, dependendo de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara.

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar o projeto à 
técnica legislativa prevista na Lei Complementar n° 95/98, contemplando a previsão da data 
de entrada em vigor da lei, somos, pela LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO N° ./"CA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATiyATÁQ PROJETO DE LEI N° 110/17.

i /■;/■.. •

ILL

Institui o ènsino de música na

Rede MfS55G$õ®í?5OTSõ

A Câmara Municipal défe.São.RaiiroíCECRÉTÃ:-

alfas previdência^ SANÇÃO 
1

Art. 1° Fica instituído como matéria extracurricular o ensino de mú ;ica na ae
Ensino.

fofl7JÜ ii

Parágrafo Único. As escolas municipais de São Paulo oferecerão aulas de música 
instrumental, a título de atividades complementares ao currículo, observadas as seguintes 
condições:

I - espaço apropriado, sem prejuízo das demais atividades regulares da escola;
II - a elaboração de projeto específico que integre o projeto pedagógico da escola.

Art. 2° A Prefeitura do Município de São Paulo deverá contratar professores especializados 
nesta disciplina.

Art. 3° A Secretaria de Educação em conjunto com a Secretaria de Cultura disponibilizarão 
os instrumentos musicais necessários.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir de sua publicação.
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RF11.327-SI

Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

A
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em__
contrário.
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PARECER CONJUNTO N‘, 541/2017 SÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, vwuwrore tSPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 110/2017.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Zé Turin, “institui o ensino de 
música na Rede Municipal de Ensino como matéria extracurricular e dá outras 
providências e dá outras providências”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela
legalidade.
Para que as referidas atividades previstas pelo projeto em tela sejam realizadas, a 
Prefeitura do Município de São Paulo deverá contratar professores especializados 
nesta disciplina e o oferecimento dos instrumentos musicais necessários ficará sob a 
responsabilidade da Secretaria de Educação em conjunto com a Secretaria de 
Cultura.

A Comissão de Administração Pública, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável o 
parecer.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, 
bem como está condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Favorável, 
portanto, é o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Toninho Paiva ‘Ai

Relcom

546/2017
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Folha do Procsss'0 §
i

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 5 n° QXde CQ- Cessão: 030-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4“  T' -V' - pATA: 07/06/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Fl NAL 1 / Êl:48de59
_____________________________________________________ S________ RodrlaoTdSgomaz ______ í_________________

S Técnico Ad rwijslptívo j
- “PL 110/2017, do Vereador ZÉ TURIN (P44%^4ns&ui^^^R©-€te"i^úsica na rede 

municipal de ensino e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante 

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 110/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora.

O SR. ALESSANDRO GUEDES (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre meu

voto contrário.

A SRA. JULIANA CARDOSO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre meu

voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Registrem-se os votos contrários

dos Vereadores Alessandro Guedes e Juliana Cardoso. Aprovado em primeira discussão, volta

em segunda.
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Folha n° 36
do Processo n° 01-110-2017 
Elaine Gonçalves Gavioli 
RF.: 100.465

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PRESIDENTE: TONINHO PAIVA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 28/06/2017

OBSERVAÇÕES:

• Notas taquigráficas sem revisão
• Suspensão

16932
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Declaro abertos os trabalhos da 6a 
Audiência Pública da Comissão de Administração Pública, do ano de 2017. Com a 
presença dos Srs.Vereadores Fernando Holiday, Gilson Barreto, Antonio Donato e 
Patrícia Bezerra.

Informo que essa reunião está sendo transmitida através do portal da 
Câmara - www.camara.sp.gov.br, links TV Câmara e Auditórios On-Line.

Essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo, diariamente, desde 22/06; Jornal O Estado de São Paulo, desde 26/06 e na 
Folha de São Paulo, no dia 27/06. Foram convidados a participar todos os Srs. 
Vereadores da Casa.

Vou suspender a reunião por cinco minutos para um entendimento na
comissão.

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Toninho
Paiva.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Reabertos os trabalhos.
Foram convidados a participar todos os Srs. Vereadores da Casa e as 

seguintes autoridades da lista parte. Peço ao nobre Vereador Gilson Barreto que faça a 
leitura dos convidados.

O SR. GILSON BARRETO - Foram convidados os Srs: Júlio Semeghini, 
Secretário Municipal de Governo; Heloísa Maria Proença, Secretária Municipal de 
Urbanismo, Licenciamento; Caio Megali, Secretário Municipal da Fazenda; Marica 
Mendes, Superintendente do Serviço Funerário do Município de São Paulo; Wilson 
Pollara, Secretário Municipal de Saúde; Alexandre Alves Schneider, Secretário 
Municipal de Educação; Paulo Antonio Spencer Weber, Secretário Municipal de 
Gestão; Heloísa de Souza Arruda, Secretária Municipal dos Direitos Humanos e 
Cidadania; Gilberto Natalini, Secretário Municipal do Verde e Meio Ambiente; Eliseu 
Gabriel, Secretário Municipal do Trabalho e Empreendedorismo,. Estevão Nicolau, 
Analista de Políticas Publicas; Tácio Piacentini, Analista de Políticas Públicas, 
representando, neste ato, Caio Megale, Secretário Municipal da Fazenda; Eliseu 
Soares Lopes, representando, neste ato, Sérgio Henrique Passos Avelleda, Secretário 
Municipal de Mobilidade, e Transporte.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Passemos a apreciação dos itens
da pauta.

1 - PL 71/2011, Vereadores Jamil Murad, Juliana Cardoso e Netinho de 
Paula. “Dispõe sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e dá outras 
providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores 
inscritos; está encerrada a discussão. Realizada audiência pública ao PL 71/11.

Passemos ao item seguinte.
2 - PL 487/2013, Vereador Laércio Benko. “Dispõe sobre a implantação de 

programa de permeabilização do solo paulistano.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. Realizada a segunda audiência pública ao PL 
48713.

Passo a presidência ao nobre Vereador Gilson Barreto.
- Assume a Presidência o nobre Vereador Gilson Barreto.
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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Passemos ao item seguinte:
3 - PL 208/2015, Vereador Toninho Paiva. “Altera o § 2° do art. 9° da lei n° 

10.365, de 22 de setembro de 1.987, acrescido pela Lei n° 16.137, de 16 de março de 
2.015, e dá outras providências. (Ref. ao corte e a poda de vegetação de porte arbóreo 
existente no município de São Paulo).”

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Tem a palavra, o Sr. 
João Batista da Secretaria do Verde e Meio Ambiente.

O SR. JOÃO BATISTA - Boa tarde a todos. Em que pese esse projeto que 
diz respeito direto aos Recursos Humanos das Prefeituras Regionais a Secretaria do 
Verde, manifesto favorável ao Projeto.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Muito obrigado Sr. João Batista. 
Tem a palavra o nobre Vereador Toninho Paiva.

O SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, gostaria de fazer uma 
manifestação rapidamente. Primeiro agradecer a presença de todos, do representante 
do Secretário do Verde e Meio Ambiente, João Batista, representando o nobre 
Vereador Gilberto Natalini, Acredito que com esse projeto temos de agilizar mais as 
podas, a retirada de árvores, que porventura estejam prejudicando. A Prefeitura, chega 
em frente as residências ou comércio, planta uma árvore, sem pedir autorização para 
ninguém. Aí essa árvore se desenvolve, cresce, fica adulta, se precisar, realmente, 
pedir para podar, ou qualquer outra coisa que venha acontecer até mesmo a 
necessidade de ser retirada, tem fila de não sei quantas mil árvores para podar. 
Demora de três a seis meses a poda de árvore aqui na Cidade de São Paulo. É um 
absurdo. Por isso tem acontecido também, das árvores ficarem doentes, causando 
sérios prejuízos, não só prejuízos financeiros, mas prejuízos com a própria vida. Então 
queremos agilizar esse projeto, e esperamos que realmente possamos dar a um passo 
a frente para sanar esse problema de podas e retirada de árvores da Cidade de São 
Paulo. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Após defesa e manifestação do 
autor do projeto.

Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Realizada a 
audiência pública ao PL 487/13.

Passo a presidência ao nobre Vereador Toninho Paiva.
- Assume a Presidência o nobre Vereador Toninho Paiva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Declaro que os projetos da 

audiência Pública do dia de hoje, em segunda, já foram realizados.
Passemos aos projetos que tem sua votação em primeira.
4 - PL 443/2015, Vereador Jonas Camisa Nova. “Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de reserva de espaço para o tráfego de motocicletas nas vias públicas 
de grande circulação do município de São Paulo, e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Tem a palavra, o 
nobre Vereador Gilson Barreto.

O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, creio que esse projeto é de 
grande importância, e eu apresentei um projeto a respeito para o trafego de 
motociclistas, em governos anteriores e foi vetado pelo Sr. Prefeito da época, mas 
agora com a retomada de um novo projeto, defendo esse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais oradores inscritos;
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está encerrada a discussão. Realizada a audiência pública ao PL 443/15.
Passemos ao item seguinte.
5 - PL 238/2011, Vereador Adilson Amadeu. “Dispõe sobre a autorização 

para alienação de carcaças e veículos abandonados na cidade de São Paulo, e dá 
outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Tem a palavra, o 
nobre Vereador Gilson Barreto.

O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, hoje na Cidade de São Paulo é 
uma bagunça. Muitas vezes algumas prefeituras recolhem as carcaças, outros a 
policia, outros ninguém, então fica uma tristeza a Cidade de São Paulo. Creio que essa 
situação tem de ser passado para a iniciativa privada cuidar dessas questões de carros 
abandonados. Como será discutido em plenário, e agora com essa audiência publica, 
em seguida iremos reavaliar melhor o projeto, Sou favorável.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Concordo plenamente com V.Exa. 
na hora em que entrarmos aí com a pauta de concessões, vamos ter a oportunidade, 
de realmente avaliar, essas empresas que hoje pertence a CET.

Não há mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. Realizada a 
audiência pública ao PL 238/11.

Passemos ao item seguinte.
6 - PL 122/2012, Vereador Paulo Frange. “Dispõe sobre a reabertura do 

prazo para ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, e dá outras 
providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores 
inscritos; está encerrada a discussão.

O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, retirada de pauta.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Aprovado para retirado da pauta.
Item seguinte.
7 - PL 314/2013, Vereador Eduardo Tuma. “Dispõe sobre o parcelamento 

dos serviços funerários municipais e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. Realizada a audiência pública ao PL 314/13.
Passemos ao item seguinte.
8 - PL 79/2016, Vereadores Toninho Vespoli e Sâmia Bomfim. “Dispõe 

sobre a obrigatoriedade da construção ou adaptação de fraldários acessíveis a 
frequentadores masculinos em "shopping centers" e estabelecimentos similares, e dá 
outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores 
inscritos; está encerrada a discussão. Realizada a audiência pública ao PL 79/16.

Passemos ao item seguinte.
9 - PL 452/2016, Vereador Paulo Frange. “Institui no município de São 

Paulo o "Programa de capacitação e treinamento de primeiros socorros aos 
profissionais da área de educação, em decorrência de acidentes ou qualquer 
intercorrência ocorridos dentro das unidades de educação", e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores 
inscritos; está encerrada a discussão. Realizada a audiência pública ao PL 452/16.

Passemos ao item seguinte.
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Folha n° 40
do Processo n° 01-110/2017 
Elaine Gonçalves Gavioli 
RF.: 100.465

10 - PL 460/2016, Vereadores George Hato e Janaína Lima. “Institui o 
InterCELTs no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores 
inscritos; está encerrada a discussão. Realizada a audiência pública ao PL 460/16.

Passemos ao item seguinte.
11 - PL 551/2016, Executivo - Fernando Haddad. “Institui o Fórum 

Municipal de Educação do Município de São Paulo.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. Realizada a audiência pública ao PL 551/16.
Passemos ao item seguinte.
12 - PL 5/2017, Vereador Mario Covas Neto. “Autoriza a Prefeitura a 

fornecer merenda escolar, cesta básica ou cartão alimentação durante o período de 
férias ou recesso escolar aos alunos da rede pública e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores 
inscritos; está encerrada a discussão. Realizada a audiência pública ao PL 05/17.

Passemos ao item seguinte.
13 - PL 41/2017, Vereadores Alfredinho, Alessandro Guedes, Gilberto 

Nascimento e Rinaldi Digilio. “Dispõe sobre a proibição da comercialização do 
cachimbo de água egípcio conhecido como narguilé aos menores de dezoito anos de 
idade, e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores 
inscritos. Gostaria de fazer uma manifestação nobres Vereadores. Acredito ser 
fundamental, um projeto que venha, realmente, proibir que menores possam estar ai 
com cachimbo e de água de egípcio conhecido com Narguilé. Realmente é importante, 
porque se fosse só isso aqui, realmente outros ingredientes são misturados. É a porta 
de entrada para outros vícios. Como a bebida, maconha, crack. Agora precisa de gente 
para fiscalização.

Damos, o PL 41/17, como feita a primeira audiência pública.
Item seguinte.
14 - PL 78/2017, Vereador Camilo Cristófaro. “Acrescenta a alínea "j" ao art. 

2° da Lei n° 14.964, de 20 de julho de 2009, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos. Damos por encerrada a primeira audiência pública do PL 78/2017, do 
Vereador Camilo Cristófaro.

15 - PL 94/2017, Vereador Ota. “Institui a Semana da Orientação 
Profissional para o Primeiro Emprego nas escolas públicas municipais de São Paulo e 
dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 94/2017, do 
Vereador Ota. Não há inscritos para discutir. Damos por realizada a primeira audiência 
pública.

Próximo projeto.
16 - PL 110/2017, Vereador Zé Turin. “Institui o ensino de música na rede 

municipal de ensino e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 110/2017, do 

Vereador Zé Turin. Não há inscritos. Damos por realizada a primeira audiência pública.
17 - PL 112/2017, da Vereadora Rute Costa. “Dispõe sobre a alteração da
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Lei Municipal da Lei Municipal n° 16.271, de 17 de setembro de 2015 (Plano Municipal 
de Ensino), com a inclusão de incisos no Art. 2°, e alteração do Art. 7°, e dá outras 
providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 112/2017, da 
Vereadora Rute Costa. Não há inscritos para discutir. Damos por realizada a primeira 
audiência pública.

Próximo projeto da pauta.
18 - PL 156/2017, Vereador Arselino Tatto. “Obriga a Prefeitura do 

Município de São Paulo a manter, nas unidades integrantes da rede municipal de 
educação, auxiliar ou técnico em enfermagem”.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 156/2017, do 
Vereador Arselino Tatto. Não há inscritos para discutir. Damos por realizada a primeira 
audiência pública do PL.

Próximo projeto da pauta.
19 - PL198/2017, Vereador Souza Santos. “Institui o ‘Selo Cidade Linda’ no 

âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 198/2017, do 

Vereador Souza Santos. Não há inscritos para discutir. Damos por realizada a primeira 
audiência pública do PL.

Próximo projeto da pauta.
20 - PL 249/2017, Vereador Zé Turin. “Dispõe sobre a instalação e a 

fiscalização de açougues e estabelecimentos similares, por equipe especializada, 
chefiada por médico veterinário no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 249/2017, do 
Vereador Zé Turin. Há inscritos para discutir. Sra. Matsumota tem a palavra.

A SRA. BRUNA MATSUMOTA - Boa tarde. Estou representando a Covisa, 
a Subgerência de Alimentos, sou coordenadora das ações, médica veterinária. Somos 
contrários, temos um parecer desfavorável ao PL, porque a equipe da Vigilância 
Sanitária é composta por profissionais de diversas promoções acadêmicas, inclusive 
por médicos veterinários que são credenciados pelo Secretário de Saúde como 
autoridades sanitárias e são devidamente capacitados para exercer as funções de 
vigilância, para intervir nos riscos sanitários da atividade desenvolvida. Temos uma 
equipe de vigilância tanto na Covisa quanto nas 26 supervisões de vigilância em saúde 
que estão espalhadas pelas seis regiões. Aí teria que garantir que a equipe seja 
formado por veterinários em todas essas supervisões que são responsáveis pela 
fiscalização do comércio varejista de carnes no Município.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Encerrada a discussão, damos por 
realizada a audiência pública do PL 249/2017, do Vereador Zé Turin.

Próximo item da pauta.
21 - PL 320/2017. Vereadores Caio Miranda Carneiro, Eduardo Tuma, 

Reginaldo Tripoli, Janaína Lima, David Soares e Aline Cardoso. “Adota a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como 
diretriz de políticas públicas em âmbito municipal, institui o programa de sua 
implementação, autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento 
Sustentável e dá outras providências.”
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 320/2017. O 
nobre Secretário Gilson Barreto já descreveu os proponentes. Há três inscritos para 
discutir. Solicitamos ao Sr. João Batista, membro da Secretaria do Verde e Meio 
Ambiente, neste momento representando o Secretário Gilberto Natalini.

O SR. JOÃO BATISTA - Sr. Presidente, Sr. Secretário, no âmbito da 
Secretaria do Verde e atendendo a uma demanda desta douta Comissão, que pediu a 
manifestação da Secretaria, queremos afirmar que devemos propor um texto 
alternativo, fazer algumas substituições, mas, no mérito, a Secretaria do Verde se 
manifesta favorável. Repito: faremos algumas sugestões de alteração de texto.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Nobre representante do Secretário 
Gilberto Natalini, João Batista, gostaríamos que V.Exa. encaminhasse para esta 
comissão as colocações feitas verbalmente, para inserir no projeto.

O SR. JOÃO BATISTA - Sim, nós estamos preparando para devolver a esta
comissão.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Muito obrigado, João Batista. Dá 
um abraço no Vereador Gilberto Natalini.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Gilson Barreto.
O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, esse projeto já foi aprovado em 

primeira. Estamos realizando audiência pública. Agora tudo que for feito será feito em 
substitutivo. O que tiver de mudar, V.Exa. solicitou que seja encaminhado à Comissão 
e a Comissão poderá fazer um substitutivo ao projeto quando da discussão em 
plenário.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Perfeitamente.
O próximo inscrito é o Sr. Estevão Nicolau, da Secretaria da Fazenda.
O SR. ESTEVÃO NICOLAU - Boa tarde, Exmos. Vereadores Toninho 

Paiva, Gilson Barreto, a quem felicito pela audiência. Boa tarde a todos. Em nome do 
Secretário Caio, gostaria de agradecer o convite e manifestar que a Secretaria da 
Fazenda, através da Coordenadoria de Planejamento - Coplan tem acompanhado 
bastante essa agenda.

Nós temos a missão, partindo do compromisso firmado com a ONU no 
âmbito nacional e agora com os objetivos do desenvolvimento sustentável, 
territorializando as metas para a gente alcançar os compromissos firmados no âmbito 
nacional. A Coplan, como responsável pela construção das peças orçamentárias, tem 
tido especial à tramitação na Câmara dos Vereadores e a todo o contexto que envolve 
a Agenda 2030.

Gostaria de convidar o meu companheiro de Fazenda, Tácio Piacentini, que 
pode dar alguns esclarecimentos sobre o andamento da incorporação dessa Agenda 
nas peças de planejamento orçamentário.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem a palavra o Sr. Tácio 
Piacentini, representando o Secretário da Fazenda.

O SR. TÁCIO PIACENTINI - Srs. Vereadores, demais presentes, boa tarde.
Em complemento ao meu colega Estevão, gostaria de afirmar que, 

considerando todo o desenho, a construção do processo de planejamento do Município 
de São Paulo, os servidores da Secretaria da Fazenda já têm observado a implantação 
da Agenda 2030 nos termos, nos projetos, nos futuros programas e projetos do Plano 
Plurianual, que está no início da construção em atendimento às disposições legais.
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Ressaltamos que a Secretaria de Gestão, que vem sendo nossa parceira no 
Programa de Metas que está em fase final de elaboração, que deve estar sendo 
entregue em breve a todos os cidadãos e que já incorporou dispositivos, os 17 
objetivos da Agenda 2030. Como a própria Lei Orgânica prevê, é necessária uma 
integração entre os instrumentos de planejamento do Município. No caso, os principais 
são programa de metas e Plano Plurianual.

A partir do trabalho realizado no desenvolvimento do Programa de Metas, a 
gente tem incorporado o que foi feito no início dos nossos trabalhos no Plano 
Plurianual. E já em contato com as demais secretarias a gente tem buscado dialogar no 
sentido de que os dispositivos, os objetivos da Agenda 2030 estejam contemplados nas 
ações orçamentárias e nos projetos.

A gente entende, fazendo coro ao nobre colega da Secretaria do Verde, que 
o mérito do projeto é totalmente correto, concordamos com ele. Afinal, é necessário ter 
uma visão holística, as ações têm de estar integradas, há uma transversalidade entre 
os projetos, entre as secretarias e o agir, obviamente, é global e local. Portanto somos 
favoráveis ao mérito do projeto.

Boa tarde a todos.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos a participação dos 

Sr. João Batista, da Secretaria do Verde e Meio Ambiente, do Sr. Estevão Nicolau e do 
Sr. Tácio Piacentini, da Secretaria da Fazenda. Levem nosso abraço ao Secretário 
Caio Megale. Agradecemos também a participação da Sra. Bruna Matsumota, 
Coordenadora da Vigilância de Alimentos da Covisa.

Encerramos a presente audiência pública, não havendo mais nada a tratar.
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Com a presença dos Srs. Vereadores 

Gilberto Nascimento, Noemi Nonato e eu, como Presidente da Comissão de Saúde, Promoção 

Social, Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos da 9a audiência pública do ano de

2017.

Informo que essa reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara - 

www.camara.sp.gov.br, link TV Câmara, Auditórios On-Line.

As inscrições para o pronunciamento devem ser feitas junto à Secretaria da

Comissão.

Passemos ao item da pauta. O primeiro item, PL 676/2007 institui o Diário Oficial da 

Cidade, que seja eletrônico, foi retirado pelo autor. Assim, passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 55/2017, que dispõe sobre a criação e 

denominação do Parque Municipal Brasilândia, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 55/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 243/2014, que dispõe sobre a publicidade e 

transparência na regulação do acesso à assistência à saúde do trabalhador, prevista como 

parte integrante da política nacional da regulação do Sistema Único de Saúde, o SUS.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 243/2014.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 136/2016, que estabelece normas e 

condições para instalação, locação e funcionamento de feiras e exposições de indústria, 

comércio, prestação de serviço e similares com vendas a varejo e por atacado no município de 

São Paulo, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está 

realizada a audiência pública ao PL 136/2016.

M
at

ér
ia

 P
L 

11
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

24
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2019 17:20:22.

 fls. 79

http://www.camara.sp.gov.br
http://www.camara.sp.gov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -

LL2------d«2oJh:

-SGP.4 X/ fcl*
Vera Nic^Réongues 
->r «017^3 -SGP-12

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO -- PL 243/2016, que institui o programa de

vacinação para colaboradores do sistema de transporte, professores e profissionais que atuam 

junto ao público.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está

realizada a audiência pública ao PL 243/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO -- PL 302/2016, dispõe sobre as diretrizes

básicas da alimentação escolar do município de São Paulo e institui o Programa Municipal de 

Alimentação Escolar, PMAE, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) -- Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está

realizada a audiência pública ao PL 302/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 384/2016, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de disponibilização de cadeira infantil nos estabelecimentos que especifica e 

dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) -- Há inscritos? (Pausa) Em não havendo, está

realizada a audiência pública ao PL 384/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 404/2016, que dispõe sobre as normas de 

segurança e de manutenção em brinquedos de parques infantis localizados em áreas de uso 

coletivo, públicas ou privadas e dá outras providencias.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Existem inscrições? Não havendo inscrições 

está realizada a audiência pública ao PL 404/2016.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O nono item da pauta é o PL 416/2016, da

Vereadora Juliana Cardoso, do PT, que é membro desta comissão, “estabelece diretrizes aos 

Centros Educacionais Infantis para permitir o aleitamento materno.”
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Existem inscrições? Não havendo inscrições 

está realizada a audiência pública ao PL 416/2016.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo item da pauta é o PL 78/2017, do 

Vereador Camilo Cristófaro, do PSB, "acrescenta a alínea "j" ao art. 2° da Lei n° 14.964, de 20 

de julho de 2009, e dá outras providências.” “Altera a lei que dispõe sobre a padronização do 

uniforme escolar na rede municipal de ensino para a instalação de microchips eletrônicos.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não há inscritos, está realizada a audiência 

pública ao PL 78/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo primeiro item da pauta é o PL 

87/2017, do Vereador Ricardo Teixeira, do PROS, “dispõe sobre a obrigatoriedade de 

implantação de creches em todos os polos geradores de tráfego existentes e dá outras 

providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 87/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo segundo item da pauta é o PL 

133/2017, do Vereador Rinaldi Digilio e Vereador André Santos, ambos do PROS, “acrescenta 

o art. 7°-A da Lei 13.250, de 27 de dezembro de 2001, e dá outras providências.” Referente à 

autodeclaração de imunidade tributária para o IPTU.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 133/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo terceiro item da pauta é o PL 

190/2017, da Vereadora Sandra Tadeu, do DEM, "regulamenta no Município de São Paulo o 

funcionamento dos portões e cancelas automáticas e dá outras providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não existindo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 190/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo quarto item da pauta é o PL 

249/2017, do Vereador Zé Turin, do PHS, “dispõe sobre a inspeção e a fiscalização de
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açougues e estabelecimentos similares, por equipe especializada, chefiada por médico 

veterinário, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 249/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo quinto item da pauta é o PL 

299/2017, do Presidente da Câmara, Vereador Milton Leite, do DEM, “altera a Lei n° 15.150, de 

6 de maio de 2010, que dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos 

arquitetônicos e para a execução de obras e serviços necessários para a minimização de 

impacto no Sistema Viário decorrente da implantação ou reforma de edificações e da 

instalação de atividades - Polo Gerador de Tráfego, e dá outras providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 299/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo sexto item da pauta é o PL 

370/2017, do Vereador Souza Santos, do PRB, "dispõe sobre a instituição do PROGRAMA DE 

CONSCIENTIZAÇÃO SOCIOAMBIENTAL E CERTIFICAÇÃO EMBAIXADOR DO VERDE, no 

âmbito da rede municipal de ensino de São Paulo e dá outras providências.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 370/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo sétimo item da pauta é o PL 

405/2017, do Vereador Caio Miranda Carneiro, do PSB, "dispõe sobre o controle de ruídos e 

poluentes tóxicos da frota de veículos em uso do transporte coletivo e de carga utilizados pela 

Administração Pública, bem como daqueles que circulem no Município mediante autorização

do Executivo.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 405/2017.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - O décimo oitavo item da pauta é o PL 9/2017, 

do Vereador Antonio Donato, do PT, que "acrescenta o § 9° ao artigo 137 da Lei orgânica do
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Município referente ao Anexo à Lei orçamentária constando a execução da/mesma de forma
j

regionalizada por subprefeitura.”

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 238/2011, que dispõe sobre a autorização 

para alienação de carcaças e veículos abandonados na cidade de São Paulo, e dá outras 

providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 238/2011.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 314/2013, que dispõe sobre o parcelamento 

dos serviços funerários municipais, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 314/2013.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 528/2014, que altera a lei n° 11.228, de 25 

de junho de 1.992, e dá outras providências. É referente ao Código de Obras no município de 

São Paulo.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Está inscrito o Sr. Otávio Muniz, para falar 

sobre esse projeto.

O SR. OTÁVIO MUNIZ - Bom dia. Sou do gabinete do Vereador Mario Covas Neto. 

Esse projeto é fruto da CPI da Sabesp. Por isso, todos Vereadores fizeram parte da CPI. É 

bom explicar que nós tentamos o Código de Obras fazer passar como uma emenda. 

Infelizmente não foi possível. Por incrível que pareça, o Código de Obras da Cidade não prevê 

não reservação de água em residências, casas; em apartamentos sim. Por conta da CPI da 

Sabesp, nós nos deparamos com gente que, na Cidade, tinha ligação de água, mas não tinha
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reservação de água na sua casa, nem uma caixa d’água de 250 litros. Era direto. Então, 

quando faltava água, ficava sem nenhuma reservação, e essa foi a maioria esmagadora das 

reclamações que a companhia de água recebeu, superior a 80%. Então, essa inclusão desse 

item no Código de Obras parece ser uma coisa simples, mas não consta nem no antigo nem 

nesse que aprovamos. Há a obrigatoriedade da inclusão. Determina-se o tamanho, de 250 

litros talvez, mas uma obrigação de reservatório em residências, em casas, e não em 

apartamentos. Isso não consta no Código de Obras. É por isso o projeto.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - Obrigado. Parabenizo também o Vereador 

Mario Covas Neto pela iniciativa.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Está realizada a audiência pública ao PL

528/2014.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 08/2015, que altera a lei n° 16.050/2014, e 

dá outras providências, que incentiva a implantação de crematórios na cidade de São Paulo.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Não há inscritos. Está realizada a audiência 

pública ao PL 08/2015.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 79/2016, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da construção ou adaptação de fraldários acessíveis a frequentadores 

masculinos em shopping centers, estabelecimentos similares, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 79/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 452/2016, que institui, no município de São 

Paulo, o Programa de Capacitação e Treinamento de Primeiros Socorros aos Profissionais da 

área de Educação, em decorrência de acidentes ou qualquer intercorrência ocorridos dentro 

das unidades de Educação, e dá outras providências.
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 452/2016

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 460/2016, que institui o Inter-CEUs no 

âmbito do município de São Paulo e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 460/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 551/2016, que institui o Fórum Municipal de 

Educação no município de São Paulo.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 551/2016.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 05/2017, que autoriza a Prefeitura a 

fornecer merenda escolar, cesta básica ou cartão alimentação, durante o período de férias ou 

recesso escolar, aos alunos da rede pública, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Há um orador inscrito, o Sr. Otávio. Pode 

usar a palavra.

O SR. OTÁVIO - Esse é um pedido recorrente que nós ouvimos sempre nas 

visitas, principalmente durante a campanha eleitoral do Sr. Mário, muitas comunidades e 

muitas escolas. Só lembro que durante quatro meses do ano, até mais, novembro, dezembro, 

janeiro, fevereiro e julho, as crianças ficam fora da escola e é desnecessário dizer que muitas 

delas não têm alimentação na sua própria casa, e, no momento em que ficam sem alimentação 

da escola, elas não só retiram das pessoas da casa uma parte do seu sustento, como também 

obrigam essas pessoas a gastar um dinheiro que não tem. Em função disso, nós pensamos 

num projeto, para que, nas férias, quase metade do ano em férias, quatro ou cinco meses, as 

crianças possam ter alimentação e possam levar recursos para as suas casas, porque, eu
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repito, não comem na escola e ainda vão dividir, em casa, uma coisa que não tem. Então, esse 

foi um pedido das comunidades. No momento em que a merenda está em discussão, é 

importante a gente tratar desse assunto.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Está realizada a audiência pública ao PL

05/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 41/2017, que dispõe sobre a proibição da 

comercialização do cachimbo de água egípcio, conhecido como narguilé, aos menores de 18 

anos de idade, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Está realizada a audiência pública ao PL

41/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 94/2017, que institui a Semana da 

Orientação Profissional para o Primeiro Emprego nas Escolas Públicas Municipais de São 

Paulo, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 94/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 110/2017, que institui o Ensino de Música 

na Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 110/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 112/2017, que dispõe sobre a alteração da 

lei municipal n° 16.271, de 17 de setembro de 2015, referente ao Plano Municipal de Ensino, 

com a inclusão dos incisos no artigo 2° e alteração no artigo 7°, e dá outras providências.
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A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 112/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 156/2017, que obriga a Prefeitura do 

município de São Paulo a manter, nas unidades integrantes da rede municipal de Educação, 

auxiliar ou técnico de enfermagem.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 156/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 198/2017, que institui o Selo Cidade Limpa 

no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a

audiência pública ao PL 198/2017.

Passemos ao próximo item.

O SR. GILBERTO NASCIMENTO - PL 320/2017, que adota a agenda 2030 para o 

desenvolvimento sustentável da Organização das Nações Unidas, como diretriz de políticas 

públicas em âmbito municipal, que institui o programa de sua implementação, autoriza a 

criação de comissão municipal para o desenvolvimento sustentável da agenda de 2030, e dá 

outras providências.

Eu vou pedir para que a Vereadora Noemi Nonato leia novamente o projeto.

A SRA. NOEMI NONATO - PL 41/2017, que dispõe sobre a proibição da 

comercialização do cachimbo de água egípcio, conhecido como narguilé, aos menores de 18 

anos de idade, e dá outras providências.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Em não havendo inscritos, está realizada a 

audiência pública ao PL 41/2017.

Há duas pessoas inscritas, para discutir em termos gerais.

Primeiramente tem a palavra a Sra. Edna Santos Freitas, do Voto Consciente.
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A SRA. EDNA SANTOS FREITAS - Boa tarde a todos. Eu faço parte de trabalho

voluntário do Movimento Voto Consciente há onze anos, sendo que há dez anos eu 

acompanho a Comissão de Saúde na Câmara Municipal, e, durante todo esse ano, a comissão 

tem sido suprapartidária. Nesse primeiro semestre, eu fiquei só observando, para ver como 

seria o comportamento dessa comissão nova, com pessoas entrando agora e com dois 

profissionais só antigos. O que a gente notou é que a comissão está pautando em ser 

partidária, e saúde é um dever de todos e um direito de todos, digo. Então, eu acho lamentável. 

Aqui vai ser registrada a minha indignação da quarta-feira anterior, quando houve uma 

audiência pública. Esse salão ficou lotado, provavelmente arrebanhado por um determinado 

partido político. O que a gente notou aqui foi não um movimento de reivindicar, mas atitudes de 

má educação.

As pessoas entraram todas aqui, dificultando até a leitura e o desenvolvimento da comissão. 

Não é porque é de periferia que são assim. Eu acho que todos não merecem isso, só que esse 

grupo estava tremendamente manipulado. Se nós estamos numa casa do povo, que é 

apartidária, pelo menos, nas comissões, eu acho muito estranho haver essa manifestação.

Também aproveito, porque não é essa a primeira vez que acontece, houve uma

segunda manifestação também manipulada por partidos, quando do tratamento do pessoal da 

cracolândia. Está certo que a Polícia não pode usar de violência. Eu sentei lá atrás e falei: “O 

que todo mundo está fazendo hoje, se há dez anos a gente não vê esse pessoal?” Uma 

pessoa disse: “Nós estamos protestando pela internação compulsória”. Aí perguntei para ela, 

porque a minha formação é saúde, se ela conhecia o Código Sanitário Brasileiro? Ela nem 

sabia que existia isso. Aí eu informei que, em qualquer local que estiver uma pessoa com 

doença infectocontagiosa, ela é obrigada a ser internada. Então, não havia necessidade desse 

procedimento. Aí ela ficou meio assim. Eu falei: “Uma pessoa que está viciada em droga perde 

a capacidade de decisão por si. Então, nesse caso, é lícito sim fazer a internação. Qualquer 

pessoa que tivesse um filho drogado na família gostaria que alguém que interessasse, para 

tirá-lo dessa situação. Há um outro fato que aconteceu. Até escrevi ao Movimento Voto
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Consciente. Eu queria saber qual é a segurança que as pessoas têm de entrar na Câmara 

Municipal, porque havia uma reunião normal, e quando eu entrei, eu vi um senhor com um 

saco plástico de lixo nas costas. Eu observei que ninguém faz nenhuma detectação, se há 

metal ou não. Eu fiquei observando. No final da reunião, eu estava sentada na segunda fileira, 

como sempre eu sento. No final, quando havia uma Vereadora, se não me engano, ela se 

chama Adriana Ramalho, aquela de cabelo comprida, dois senhores, um entrou e sentou na 

fileira da frente e o outro sentou na fileira de trás, onde eu estava. Ele dizia que o que estava 

acontecendo é que ela era uma mentirosa e levantava e o outro gritava. Eu fiquei tão 

atemorizada, de que algum deles estivesse armado e um problema aqui. Eu saí da comissão e 

fui falar ali na Guarda Municipal, de quem é a segurança, na medida em que todo mundo entra 

aqui e que ninguém é revistado, se há metal ou não. Como eu tenho fratura de coluna, eu uso 

um colete de metal. Em todos os lugares em que vou, eu sou parada. Isso tudo bem. Eu acho 

que essas coisas deveríam ser repensadas aqui na Câmara.

Muito obrigada pela atenção.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Tem a palavra o Sr. Laerte Brasil.

O SR. LAERTE BRASIL - Primeiramente parabenizo a Sra. Presidente desta

comissão, Vereadora Rute Costa, a Vereadora Noemi Nonato e o Vereador Gilberto 

Nascimento. Eu sou da frente republicana democrática popular do Brasil, em defesa do SUS, 

Brasil saúde, e também chanceler global no cosmos universidade, que é unesca, e presidente 

nacional e mundial da uniglobal trabalho e cidade. As nossas organizações agora começam 

nossas atividades a partir da semana que vem, empregadamente com a ONU. Adotaram o 17 

ODS da ONU e criamos mais quatro ODS, do Esporte e Desenvolvimento Econômico, do 

Turismo e Desenvolvimento Econômico, da Cultura e Desenvolvimento Econômico, e a ODS 

do Controle Social e Combate à Corrupção.

Eu sou autor da criação do Sistema Único de Saúde no País. Apresentei a tese na 

Assembléia Constituinte, em Brasília, na oitava conferência nacional. Eu também defendia a 

tese. Eu sou autor do Sistema Único de Saúde, e, de lá para cá, eu participei de mais de

M
at

ér
ia

 P
L 

11
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

24
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/05/2019 17:20:22.

 fls. 89



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4

quinze conferências nacionais. Apresentei o projeto de constituição do SAMÚ, das UPAs, das 

moto-lanças, saúde na escola e o esporte na saúde. Estou delegado, a conferência de 

vigilância em saúde, que acontece agora nos dias 26 e 27 em São Paulo, e nas pré- 

conferências. Eu apresentei e defendi uma tese, que a vigilância aqui, na cidade de São Paulo, 

seja uma vigilância transparente, ética, que converse com o empresário e o trabalhador, e não 

uma vigilância que tinha aqui no Governo Maluf, do Pitta e outro Governo, que passou por esta 

Cidade, que era um sistema de vigilância corrupta. Iam lá, não dialogavam com esses setores, 

aplicavam a multa e depois pegavam a propina. Isso aconteceu muito aqui na cidade de São

Paulo.

Além disso, eu apresentei outra tese. Até hoje, uma pessoa que perde vida na 

cidade de São Paulo e em outra cidade, é enterrada como indigente. Ela sofre, perde a vida 

num acidente violento, como de carro ou de outros acidentes, e, às vezes, perde os 

documentos. Também é enterrada indigentemente. Eu apresentei uma tese de criação do 

sistema de biometria no Sistema Único de Saúde aqui na cidade de São Paulo, nas pré- 

conferências; e vou defender na primeira conferência de vigilância em saúde. É um sistema 

avançado. Espero que essa comissão adote, sem dúvida alguma, a Secretaria de Saúde e o 

Governo Municipal de São Paulo, possa adotar, porque aí vai dificultar também a vida de 

quase 16 mil moradores de rua que há em São Paulo, que são enterradas também como 

indigentes. Com a implantação desse sistema, ninguém será enterrado como indigente aqui na

cidade de São Paulo ou em outra cidade.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) - Esta comissão agradece toda contribuição 

inteligente. O Sr. Brasil sempre aqui ótimas contribuições, boa idéias.

Registro a presença da Vereadora Juliana Cardoso.

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada essa audiência pública.

Muito obrigada a todos.
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EFERÍDC

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO RDS

782/2018

£§
Í5

01/08/2018 - 17:18 - 007723

Senhor PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

PAULO, Nobre Vereador Milton Leite, REQUEIRO, de Vossa Excelência, coautoria 

ao Projeto de Lei n° 110/2017 de autoria do Nobre Vereador Zé Turin, que “Institui o 

ensino de música na Rede Municipal de Ensino e dá outras providências". Com a 

devida anuência do referido autor. i

Sala das Sessões, 01 de Agosto de 2018

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SPCEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SG 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

- "PL 110/2017, dos Vereadores ZÉ TURIN (PHS)J^AC FÉLIX (PL). Institui o 

ensino de música na Rede Municipal de Ensino e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. 

PARTICIPATIVA. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 110/2017, na forma do substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora.

(...)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Registre-se o voto contrário do 

nobre Vereador Fernando Holiday. Aprovado. Vai à sanção.

('
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3 Wfg) CÂIWARA MUNICIPAL DE«g SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n1

do processo n° 01-0110 de 2017 17/05/2019 (a)

À SGP.23

Sr. Supervisor

O Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa de folha n° 31 e folha n° 32 ao presente 

Projeto de Lei foi aprovado em 2a Discussão e Votação na 200a 

Sessão Extraordinária da 17a Legislatura, no dia 15 de maio de 2019.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei.

17/05/2019

CARLOS EDUARDO DE ARAÚJO 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2
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